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… mas, nem sempre os diversos sujeitos alcançam seu destino. Os motivos são inúmeros. De um lado, há a dificuldade 
de deslocamento nas vias públicas, cada vez mais congestionadas em razão do excesso de veículos motorizados e de 
uso individual, como carros e motos. As alternativas sustentáveis e coletivas para a locomoção, como o incentivo ao 
uso de bicicletas, ainda não saíram do papel. Por outro, os espaços físicos ainda não estão adaptados às condições 

de pessoas com dificuldade de locomoção, temporária ou permanente: faltam sinalização, revestimento adequado em 
pisos e calçadas, até mesmo rampas. É urgente que a sociedade estabeleça um novo paradigma para suas questões 
de mobilidade. Portanto, esta edição do Jornal UFG traz como destaque as iniciativas do Núcleo de Acessibilidade 

(página 4) e do curso de Arquitetura e Urbanismo (página 5) para tornar real as demandas dos cidadãos.

Todos os caminhos levam à universidade...

As implicações éticas 
nas experimentações. 

Comitês balizam 
direitos e deveres 
dos envolvidos na 

produção científica 
(páginas 6 e 7)

Universidade  
desenvolve atividades 

na comunidade 
Kalunga de Engenho 

II, em Cavalcante  
(páginas 8 e 9)

UFG sedia final 
nacional da Maratona 

de Programação. 
Competição exige 
raciocínio lógico 

e criatividade 
(página12)  
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EDITORIAL

BATE-PAPO
Plínio de Arruda Sampaio Júnior

Jaqielin
e Telis

“O que seria essa crise estrutural? É 
quando as forças produtivas começam a se es-
tranhar com as relações de produção. Isso se 
manifesta em duas características básicas: de-
semprego generalizado e a incontrolabilidade 
das ‘taras’ do capital. O capital avança tanto 
em seus processos de acumulação que fica in-
controlável. Assim estamos nós”, refletiu Plínio 
Júnior, durante palestra realizada na Faculda-
de de Educação. Ele esteve na UFG a convite 
do Sindicato Nacional dos Docentes (Andes) e 
do Centro Popular de Estudos Contemporâneos 
(Cepec). 

Para o professor, em verdade, o que o 
mundo assiste atualmente é a uma partilha dos 
ônus da crise baseada na divisão internacional 
do trabalho. E isso se manifesta, por exemplo, 
na sugestão de “resiliência”, ou esforço de re-
sistência mediante fortes impactos, dada pelos 
organismos internacionais e pelos bancos às 
nações, principalmente, aquelas em desenvolvi-
mento. Assim sendo, “o capital instrumentaliza 
os governos”.

A reportagem do Jornal UFG acompa-
nhou o debate, que envolveu trabalhadores, 
estudantes, docentes e militantes em torno do 
tema. Para compor o mosaico desta matéria, fo-
ram selecionadas perguntas feitas pelo próprio 
Plínio Júnior no decorrer de sua fala e também 
pela plateia, que estabeleceu um diálogo ativo 
com o palestrante.

Qual a particularidade dessa crise?
O grau de autonomia do Estado Nacio-

nal para enfrentar os problemas, atualmente, 
é mínimo. O mundo não vive a cultura global? 
Sim. Logo, em tempos de crise, os efeitos tam-

bém são sentidos globalmen-
te. Isso é importante destacar 
porque sinaliza que não há 
solução para a crise sem rear-
ranjo mundial. Vale lembrar, 
então, que, também no caso 
do Brasil, não há solução 
nacional. Em segundo lu-
gar, trata-se de uma crise 
que se dá no momento em 
que o Estado perde a capa-
cidade de controlar o capital. 
É a etapa superior do capita-
lismo monopolista. As unida-
des produtivas do capital são 
gigantescas, com alta mobili-
dade espacial, com alta capa-
cidade de transformar capital 
produtivo em capital financei-
ro e vice-versa. 

E quais as funções do Estado 
no capitalismo? 

A primeira é disciplinar 
o trabalhador, fazê-lo defen-
der a propriedade privada e 
garantir a “ordem”. A segunda 
função é defender a burguesia 
do burguês, defender o capi-
talismo das “taras” do capital, 
controlar o capitalismo em al-
guma medida e evitar a invia-
bilização da própria reprodu-
ção da sociedade capitalista. 
E é essa segunda função, vin-
culada à inviabilidade do Es-
tado, que está em crise. O que 
significa tudo isso, na prática? 
Estamos vivendo um momen-
to histórico do capitalismo em 
que não existe objetiva e sub-
jetivamente a possibilidade de 
políticas sociais que arbitrem 
a crise. Mas, o que assistimos 
em 2008 nos Estados Unidos? 
O FMI fez um cálculo de que 
os governos dos países desen-
volvidos transferiram para as 
instituições financeiras em 
crise um volume de recurso da 
ordem de 9 trilhões de dólares. 
É o equivalente a 2,5 vezes o 
PIB anual da América Latina. 
O dinheiro dos países desen-
volvidos, que não existia para 
melhorar a educação, para fa-
zer políticas de saúde e previ-
dência, sobrou para atender 
aos bancos. Se já existia “pro-
miscuidade” entre  o Estado e 
o grande capital, essa relação 
ficou mais intensa. 

Como o Brasil tem sido afe-
tado pela crise? 

A economia brasileira é 
extraordinariamente sensível 
aos movimentos do mundo. Na 
verdade, o Brasil cresceu pelos 

ventos da crise. O mesmo que 
causou recessão nos Estados 
Unidos, paradoxalmente, pro-
vocou expansão no Brasil, na 
Argentina, na China e na Rús-
sia. É como um vendaval, os 
impactos são diferentes. Esse 
vendaval aumentou e recom-
pôs a especulação por commo-
dities. Mas o que havia por trás 
do crescimento brasileiro? Uma 
simplificação das forças produ-
tivas. Em Goiás, por exemplo, 
isso é notório: avanço no agro-
negócio e aprofundamento da 
crise na indústria. Houve tam-
bém desnacionalização acele-
rada da economia, aumento 
da dependência do Brasil na 
exportação de commodities de 
baixo conteúdo tecnológico, 
aumento da vulnerabilidade 
externa. Enquanto a economia 
brasileira crescia, os processos 
estruturais eram todos mui-
to negativos para o Brasil, que 
está em uma posição subalter-
na na divisão internacional do 
trabalho e vive um processo de 
simplificação das forças produ-
tivas. O que está acontecendo 
desde os anos 90? O Brasil mu-
dou? Sim. Mas na direção de 
resolver seus problemas histó-
ricos, como dependência e se-
gregação? Não. A direção foi ser 
minimamente concorrente na 
economia internacional. O Bra-
sil vive um contexto que eu cha-
mo de “reversão neocolonial” e 
a crise acelera essa reversão. 
Nossa economia cada vez mais 
se distancia de uma economia 
nacional e se aproxima de uma 
economia colonial, que prioriza 
o agronegócio, a produção em 

larga escala, a monocultura, 
degrada o meio ambiente e pro-
duz riqueza para o exterior.

Qual sua opinião sobre a tese 
de que o Brasil estaria assu-
mindo um papel “subimperia-
lista” na América Latina?

Tenho uma divergência 
com a professora Virgínia Fon-
tes, que é uma historiadora ex-
traordinária. Ela defende a ideia 
do “subimperialismo” brasilei-
ro. Eu penso que a demonstra-
ção de força perante a América 
Latina é um sinal justamente 
de política fraca, tornada ain-
da mais reacionária, dentro e 
fora do país. Quanto mais fra-
ca, mais violenta, segregadora 
e depredadora. Afinal, qual é 
a essência do problema da “re-
versão neocolonial”? É a inca-
pacidade do Estado brasileiro 
de fazer políticas sociais e que 
tenham o caráter público. Mas 
isso não quer dizer que o Esta-
do fique apático. Ele é impla-
cável para defender a moeda, o 
capital, o superávit fiscal, para 
impor os critérios da Capes nas 
universidades, exigir níveis de 
produtividade, para ser ofen-
sivo com as economias mais 
fracas do continente, por exem-
plo. Enquanto isso, torna-se 
cada vez mais insuficiente para 
manter saúde, educação, sane-
amento básico, enfim, políticas 
sociais de qualidade.

   Veja outros trechos dessa coletiva em: 
www.jornalufgonline.ufg.br

Patrícia da Veiga

A crise econômica de 2011, uma 
consequência de colapsos 
anteriores ocorridos entre 2007 

e 2009, vem sendo considerada a 
terceira grande crise do capitalismo 
e a segunda da fase monopolista 
desse modo de produção. Sua 
particularidade é seu caráter global, 
que impede a autonomia dos Estados 
para resolver suas consequências. 
Isto é, nenhuma medida (de recessão 
ou proteção) adotada por governos 
em todo o mundo é garantia de que, 
futuramente, os sujeitos estarão 
a salvo. Pelo contrário, “a crise é 
uma infecção profunda” que se 
arrastará lentamente, tendo em vista 
que o problema é estrutural. Tais 
considerações foram feitas por Plínio 
de Arruda Sampaio Júnior, professor 
do Departamento de Economia da 
Universidade Estadual de Campinas 
(Unicamp), que esteve em Goiânia no 
mês de setembro tratando o tema.

No dia 19 de outubro o reitor Edward 
Madureira Brasil e o prefeito de Aparecida 
de Goiânia, Maguito Vilela, conheceram as 
áreas em estudo para a instalação de um 
novo Câmpus da UFG (à direita) em Apa-
recida de Goiânia. Quatro terrenos estão 
sendo avaliados. Eles foram acompanha-
dos pela comissão de estudo de implanta-
ção do Câmpus, por pró-reitores da UFG 
e pelos doadores do terreno, Ronaldo da 
Cunha Bastos e Francisco Neto. 

O reitor em exercí-
cio da UFG, Eriberto Be-
vilaqua, o pró-reitor de 
Desenvolvimento Insti-
tucional e Recursos Hu-
manos, Jeblin Abraão, 
o prefeito de Goiânia, 
Paulo Garcia, o presi-
dente da Agência Muni-
cipal de Obras, Iram de 
Almeida Saraiva Júnior, 
e demais autoridades 
acompanharam no dia 7 
de outubro, a inaugura-
ção de obras no entorno 
do Câmpus Samambaia 
da UFG. As novas vias 
de acesso ao câmpus 
seguem no sentido do 
bairro São Judas Tadeu, passando pela 
indústria Unilever e chegando ao viaduto 
que dá acesso à Avenida Perimetral Norte. 
Foi realizado também o recapeamento de al-
gumas avenidas do setor Goiânia 2. O reitor 

Inauguração de vias alternativas de 
acesso ao Câmpus Samambaia

Em 21 de outubro, o reitor 
da UFG acompanhado do prefeito de 
Cidade Ocidental, Alex Batista, de 
pró-reitores e assessores da univer-
sidade, visitou também três áreas da 
cidade com a possibilidade de receber 
um Câmpus (à esquerda). As áreas , 
que variam de três a cinco alqueires, 
permitem acesso fácil para a GO-521, 
a BR-040 e o Distrito Federal. De 
acordo com o reitor, a UFG pretende 
priorizar áreas que facilitem o cresci-
mento da universidade, já que a cons-
trução de um novo câmpus é um in-
vestimento a longo prazo.

Reitor visita possíveis áreas para 
instalação dos novos Câmpus

em exercício agradeceu a ação da Prefeitura 
de Goiânia que, segundo ele, tem atendido às 
demandas da universidade para melhorar o 
trânsito na região, contribuindo, desse modo, 
para manter o desenvolvimento. 
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“Não há solução 
nacional para a crise”

O Jornal UFG está no sexto ano de publicação e, circu-
lou regularmente, da primeira edição, publicada em 

maio de 2006, até a 47ª, em julho de 2011. Com a greve 
nacional dos servidores técnico-administrativos em Edu-
cação, deflagrada na Universidade Federal de Goiás no dia 
8 de junho, e que durou mais de 100 dias, o Jornal UFG 
deixou de circular em agosto e setembro. Esta edição de 
outubro marca a retomada dos trabalhos e do compromis-
so de continuar informando os nossos leitores sobre a pro-
dução da universidade.

Neste número destacamos o programa de extensão 
Construindo um novo paradigma para a mobilidade em Goi-
ânia, coordenado pelo curso de Arquitetura e Urbanismo, 
com o primeiro módulo realizado em agosto. Do segundo 
módulo do programa, ministrado em setembro, surgiu a 
proposta de um sistema cicloviário que contemple uma 
rota do Câmpus Samambaia ao Câmpus Colemar Natal e 
Silva. Trata-se de uma alternativa de deslocamento sus-
tentável de interesse da comunidade universitária e que 
se encontra na Prefeitura de Goiânia, para possível execu-
ção. Já o terceiro módulo, realizado em outubro, discutiu a 
acessibilidade universal, condição prévia para participação 
social e econômica em igualdade de oportunidades.

A acessibilidade também é destaque desta edição. 
Com o objetivo de trocar experiências acerca da possível 
melhoria no atendimento prestado a estudantes, técni-
cos e professores com necessidades especiais, o Núcleo 
de Acessibilidade da UFG, tem coordenado desde maio de 
2011, reuniões com instituições de ensino superior e orga-
nizações não governamentais, para discutir as políticas de 
acessibilidade e formas de inclusão democrática. 

Um outro projeto de extensão, o Kalunga Cidadão, 
com a participação de várias unidades acadêmicas da 
UFG, realizou recentemente na comunidade quilombola 
Kalunga do Engenho II, no município de Cavalcante (GO), 
uma ação com prestação de serviços variados, uma ini-
ciativa que contribui para a solução de alguns problemas 
enfrentados pelos Kalunga em suas comunidades e para a 
formação acadêmica dos estudantes.

O alcance ético das pesquisas científicas e a conse-
quente formação dos comitês de ética nas pesquisas insti-
tucionais, em todo o Brasil e no mundo, com o objetivo de 
definir direitos e deveres da comunidade científica e dos 
participantes de pesquisa, é o tema da mesa-redonda. Os 
entrevistados falam a respeito dos princípios básicos da 
bioética e das conquistas históricas das pesquisas com hu-
manos e animais no que concerne ao bem-estar e à segu-
rança.

A crise econômica mundial e a proteção à proprieda-
de industrial e aos direitos autorais também são temas de 
reportagens deste número.

Boa leitura!

Com jeito de recomeço
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Gilmara Roberto e 
Pollyana Reis
	

Em maio de 2011, o Nú-
cleo de Acessibilidade 
(NA) da UFG iniciou 

uma série de reuniões, que 
tem se estendido por todo o 
ano, com representantes de 
instituições de ensino supe-
rior e de organizações não go-
vernamentais (ONGs) de Goiâ-
nia, para discutir os desafios 
da acessibilidade, partilhar 
conhecimento e experimentos. 
O núcleo realizou, como pro-
jeto de extensão, o I Encontro 
Municipal de IES Públicas e 
Privadas sobre Acessibilidade 
no Ensino Superior, que teve 
a participação de sete institui-
ções privadas (as Faculdades 
Alfa, Faculdade Araguaia, Fa-
culdade Sul-americana, Fa-
culdade Cambury, Faculdade 
Padrão, UniAnhanguera Uni-
versidade Salgado de Oliveira) 
e da Universidade Estadual de 
Goiás (UEG).

Todas as terças-feiras 
representantes das institui-
ções reúnem-se para discu-
tir as várias dimensões que a 
acessibilidade envolve, como 
direitos humanos, direitos 
das pessoas com deficiências, 
a Política Nacional da Educa-
ção Especial na perspectiva da 
educação Inclusiva, a  Lei de 
Acessibilidade, projetos peda-
gógicos e outros temas. Para 
2011 foram programados 20 
encontros presenciais e outros 
dez  para a apresentação de 
estudos e pesquisas. O último 
encontro está previsto para o 
dia 3 de novembro com a pre-
sença de Denise Oliveira Alves, 
que é consultora da Organiza-
ção dos Ibero-americanos para 
Educação, Ciência e a Cultu-
ra do Ministério da Educação. 

Núcleo debate políticas de 
mobilidade e inclusão democrática
Instituições de ensino superior e ONGs reúnem-se periodicamente a fim de discutir políticas de acessibilidade

Em palestra, ela fa-
lará sobre a criação 
e consolidação dos 
núcleos de acessibili-
dade dentro das uni-
versidades.

A professo-
ra da Faculdade de 
Educação da UFG e 
coordenadora do NA, 
Dulce de Almeida 
Barros, explicou que 
o objetivo do Núcleo 
de Acessibilidade é 
facilitar a educação 
superior para  quem 
tem alguma deficiên-
cia física, motora ou 
intelectual. As ações 
do núcleo envolvem 
a busca de recursos 
e tecnologias para 
assegurar o acesso a 
todos os espaços da UFG, 
assim como a participa-
ção da comunidade uni-
versitária nos processos 
educativos e nas ações 
desenvolvidas na institui-
ção. Ela destacou que a 
grande maioria dos estu-
dantes universitários com 
algum tipo de deficiência 
está nas instituições par-
ticulares. Por isso, “essas 
instituições já têm uma 
grande estrutura e muita 
experiência no tratamento de 
políticas de acessibilidade. Nin-
guém quer copiar, dar aula ou 
receita. O que queremos é tro-
car experiências e debater”, in-
formou a coordenadora acerca  
do projeto.

O diretor acadêmico do 
Câmpus Goiânia da Universi-
dade Salgado de Oliveira (Uni-
verso), Carlos Guizelli,  pre-
sente no primeiro encontro, 
falou sobre suas expectativas:  
“participando de um evento 
como este, esperamos trazer a 

nossa experiência, entender o 
que está sendo feito pelas ou-
tras instituições e perceber o 
que devemos melhorar, para 
oferecer uma educação mais 
democrática aos estudantes 
que nos procuram”.

A professora do Institu-
to de Física (IF) da UFG, Sheila 
Gonçalves do Couto, comentou 
que “muitas medidas tomadas 
são superficiais. Parece que 
a acessibilidade está aí, mas 
não está. Só reunindo e come-
çando o debate nas universi-
dades é que conseguiremos fa-
zer alguma mudança efetiva”, 
destacou a professora.

Sheila Gonçalves sofre 
de baixa visão e relatou a sua 
experiência, quando estudan-
te e também como professora. 
Ela informou que, mesmo de-
pois de aprovada em primeiro 
lugar em concurso para profes-
sor efetivo, teve de passar por 
uma série de exames médicos 
que atestassem sua capacida-
de para assumir o cargo. “Te-
nho uma deficiência, mas ela 
não me incapacita”, destacou 
a professora. Ela lembrou ain-
da a necessidade de institutos 
e faculdades, como o IF, que 
preparam futuros professores,  

formar os estu-
dantes para li-
dar com defici-
ências em sala 
de aula na edu-
cação básica.

O estu-
dante de Direito 
da Uni-Anhan-
guera, Hugo de 
Oliveira Silva, 
acredita que 
muita gente 
com algum tipo 

de deficiência vem do ensino 
médio com uma série de dificul-
dades que prejudicam o acesso 
ao ensino superior e às vezes 
até a permanência no curso. 
Ele espera que esses encontros 
interinstitucionais “despertem 
a atenção de faculdades e uni-
versidades para proporcionar 
condições físicas,  materiais e 
de pessoal para que pessoas 
com deficiência possam buscar 
ensino superior em qualquer 
área em que desejem atuar”.

Dulce de Almeida infor-
mou que a UFG tem sido recep-
tiva às ações do núcleo, e citou 
como exemplo a participação 
do Centro de Gestão de Espaço 
Físico (Cegef) nas reuniões do 
núcleo e seu empenho para que 
tanto os prédios antigos quanto 
os novos sejam acessíveis, com 
rampas, elevadores, piso dife-
renciado etc. Outra parceria é 
com o Centro de Seleção (CS), 
que reformulou o edital do ves-
tibular para mudos e surdos, 
para os aprovados que fizeram 
o requerimento de vestibular 
diferenciado devido a alguma 
deficiência, o CS repassa essa 
informação à Pró-reitoria de 
Graduação para que a UFG 
possa acompanhar o aluno e 

perceber quais são 
as necessidades. A 
Biblioteca Central 
também pretende ter 
o seu acervo dispo-
nível para pessoas 
com dificuldades de 
visão, assim como 
a adaptação do seu 
prédio para facilitar 
o acesso de pessoas 
com dificuldade de 
locomoção e o Centro 
de Recursos Compu-
tacionais (Cercomp) 
que irá adaptar o site 
da UFG para cegos.

Desafios
Para a coorde-

nadora do núcleo, a 
professora Dulce de 
Almeida, o desafio é 

saber quais são as necessida-
des dos estudantes, docentes 
e técnicos-administrativos da 
UFG que tenham alguma difi-
culdade física, visual, auditiva, 
de fala ou intelectual. Conheci-
das essas necessidades, assim 
será mais fácil saber que ações 
direcionar para a unidade a que 
essa pessoa pertença. A coorde-
nadora destaca ainda que o NA 
está sempre em contato com as 
associações dos surdos e outras 
deficiências para identificar as 
necessidades de cada grupo. 
“Na maioria das vezes eles não 
falam conosco (do núcleo) sobre 
os problemas na universidade, 
mas falam com as associações”, 
afirma a professora Dulce de 
Almeida. Além do contato com 
as associações, na própria UFG 
o núcleo estabelece canais com 
a Pró-reitoria de Assuntos da 
Comunidade Universitária (Pro-
com) para saber o que os estu-
dantes com deficiências estão 
precisando.

Entretanto ela ressalta 
que os alunos, docentes e téc-
nico-administrativos com al-
guma dificuldade física, audi-
tiva, visual e intelectual devem 
entrar em contato com o Nú-
cleo de Acessibilidade para que 
o problema possa ser identifi-
cado e minimizado. O núcleo 
fica no prédio do Centro de 
Informação e Documentação 
de Arquivo (Cidarq), ao lado da 
reitoria e de frente ao estacio-
namento da Escola de Música 
e Artes Cênicas (Emac). Os in-
teressados  podem entrar em 
contato também pelo telefone 
(62) 3521-1700 ou 1701 ou 
pelos e-mails: nucleo@acessi-
bilidade.ufg.br; acessibilida-
deufg@gmail.com.

Repercussão internacional

Registro da primeira reunião do novo núcleo que 
pretende contribuir para a solução dos problemas 

cotidianos das pessoas com deficiência

Do Câmpus à Praça, 
de bicicleta

Programa de extensão da UFG desenvolve 
proposta de sistema cicloviário ligando a 
região norte da cidade ao Setor Universitário. 
Juntamente com técnicos da Prefeitura de 
Goiânia, grupo de professores e estudantes 
analisam a viabilidade de sua implantação

Patrícia da Veiga 

Quanto menos veículos motorizados e de uso individual 
estiverem dispostos nas vias públicas, seja em circula-
ção seja estacionados, mais haverá espaço para o envol-

vimento das pessoas com  o ambiente da cidade. Apostando 
nisso, o programa de extensão Construindo um novo paradig-
ma para a mobilidade em Goiânia, coordenado pelos profes-
sores Erika Cristine Kneib e Camilo Vladimir de Lima Ama-
ral, do curso de Arquitetura e Urbanismo da UFG, elaborou 
uma proposta de sistema cicloviário que contempla uma rota 
que afeta diretamente a vida da comunidade universitária: do 
Câmpus Samambaia, na região norte, ao Câmpus Colemar 
Natal e Silva, no Setor Universitário.

A proposta partiu do curso “Alternativas de Desloca-
mento Sustentável”, realizado em setembro como sendo o se-
gundo módulo de uma série destinada a pensar as questões 
de mobilidade que afetam o cidadão. Essa série de cursos, 
uma ação integrada do referido programa de extensão, teve 
como público-alvo técnicos e gestores do estado e do municí-
pio, estudantes e integrantes da sociedade civil. Em agosto e 
outubro, respectivamente, o grupo tratou dos temas “mobili-
dade urbana” e “assessibilidade universal”.

O sistema cicloviário proposto compõe-se de trechos com 
ciclofaixa e ciclovia, sendo esta implantada, especificamente, 
na região do Goiânia 2, onde há avenidas largas, com poucos 
cruzamentos e com possibilidade de manutenção da arboriza-
ção já existente. O percurso também poderá contar com uma 
estrutura de ponte metálica exclusiva para ciclistas na traves-
sia do Rio Meia Ponte, entre os setores Goiânia 2 e Criméia 
Leste. Equipamentos como paraciclos e bicicletário, instalados 
ao longo do trajeto, deverão garantir apoio aos usuários dos 
veículos não motorizados. Para que seja implantado, o projeto 
segue em fase de análise e reformulação pelo curso de Arqui-
tetura e Urbanismo, juntamente com a Prefeitura de Goiânia.

Paradigma – Com aproximadamente 1,3 milhão de habitan-
tes e cerca de 900 mil veículos motorizados em circulação, 
a Região Metropolitana de Goiânia vive momentos de colap-
so, como uma autêntica capital da “sociedade do automóvel”. 
Sem espaço e necessitando atender demandas cada vez mais 
intensas (e velozes), as ruas da cidade são o palco da troca de 
seres humanos por carros, de sociabilidade por estresse e de 
mobilidade por congestionamentos.

Os automóveis ocupam mais de 80% do sistema viá-
rio das cidades brasileiras, apesar de que representam “ape-
nas 27,3% dos deslocamentos”, de acordo com o documento 
Mobilidade urbana e inclusão social, editado pelo Movimento 
Nacional pelo Direito ao Transporte e pelo Fórum Nacional de 
Reforma Urbana. Isso sem contar que “acidentes, vítimas de 
trânsito e a poluição do meio ambiente geram um custo de R$ 
12,3 bilhões” para o Tesouro Nacional. 

A UFG é signatária do Manifesto pela melhoria da mo-
bilidade urbana 2011. Assinado também por outras nove ins-
tituições, o documento alerta para o fato de a valorização do 
transporte motorizado e individual ser “socialmente injusta”, 
já que beneficia a população consumidora de determinados 
produtos e inviabiliza o transporte coletivo: mais carros e mo-
tos nas vias públicas representam menos usuários para ôni-
bus e semimetrôs, além de tarifas.

Em contrapartida, dados do Denatran de 2011 e do 
Instituto dos Arquitetos do Brasil de 2008 indicam que cer-
ca de 6% dos deslocamentos em Goiânia ocorrem de bicicle-
ta, porcentual considerado duas vezes maior do que a média 
brasileira. Ao todo, são 250 mil veículos não motorizados nas 
ruas. Tal contraste aponta a necessidade de um novo modelo, 
uma nova referência de locomoção na cidade.

Pelo direito de ir e vir
Um grupo de pessoas 

sai por uma área da cidade 
com o propósito de observá-la 
e experimentá-la. A maioria lo-
comove-se sem problemas. No 
entanto, um teste é proposto: 
vendas nos olhos, muletas sob 
os braços, cadeira de rodas. A 
observação é tátil e deve partir 
da reprodução intencional de 
limitações com que milhares 
de indivíduos têm de conviver. 
A atividade de imersão ocor-
re na Praça Universitária, em 
uma tarde nublada de segun-
da-feira, e demonstra como 
pode ser dura a vida de 15% 
da população brasileira (24,6 
milhões) com deficiência vi-
sual, auditiva, física, orgânica 
ou múltipla, conforme dados 
do Instituto Brasileiro de Ge-
ografia e Estatística (IBGE), 
no que diz respeito a locomo-
ção e deslocamento, além dos 
demais problemas de trânsito 
e transporte comuns a todos, 
independentemente de limita-
ções específicas. 

Durante a oficina, 
acompanhado pela reportagem 
do Jornal UFG no dia 3 de ou-
tubro, as pessoas se deparam 
com calçadas danificadas ou 
de revestimentos impróprios, 
falta de rampas e sinalização, 
entre outros aspectos que, no 
processo de urbanização, di-
ficultam o acesso de deficien-
tes físicos ou de pessoas com 
debilidades temporárias a to-
dos os ambientes da cidade. 
“É preciso evitar obstáculos e 
adaptar os espaços para que 

as pessoas possam ir e vir com 
segurança e autonomia”, co-
menta a professora do curso 
de Arquitetura e Urbanismo 
da UFG, Érika Kneib.

Esse trabalho, coorde-
nado pela professora Érika, é 
resultado do curso “Acessibili-
dade Universal” promovido no 
terceiro módulo do programa 
de extensão Construindo um 
novo paradigma para a mobili-
dade em Goiânia. Conforme o 
artigo n° 16 do Plano Diretor 
do Município, publicado em 
2007, a acessibilidade uni-
versal diz respeito à “condi-
ção prévia para participação 
social e econômica em igual-
dade de oportunidades. É um 
direito básico que garante a 
não discriminação do cidadão 
em função de sua idade ou de 
suas necessidades especiais”.

Assim como no Plano 
Diretor, uma série de leis e 
normas criadas desde a dé-
cada de 1990 dispõe sobre 
como as cidades e as institui-
ções devem ser adaptadas às 
condições dos diversos sujei-
tos. Desse modo, a proposta 
fundamental do curso sobre 
“acessibilidade universal” foi 
contrastar a realidade com o 
vislumbrado legal e idealmen-
te. “Notamos uma forte dife-
rença. Por quê?”, questiona a 
professora Érika. Para ela, a 
fiscalização por parte da so-
ciedade poderia resolver par-
te deste impasse. “A situação 
das cidades, muitas vezes, é 
ilegal”, completa.

Em julho de 2011 um artigo sobre a experiên-
cia do Núcleo de Acessibilidade da UFG foi seleciona-
do para o congresso internacional da França. Apenas 
dois trabalhos brasileiros foram selecionados, um de-
les foi o artigo dos professores da Faculdade de Edu-
cação Dulce de Almeida com a colaboração da profes-
sora Dalva Eterna Gonçalves Rosa, coordenadora do 
projeto Incluir-UFG, e do professor Ricardo Antônio 
Gonçalves Teixeira, assessor do Núcleo de Acessibi-
lidade. A 3ª Conferência Internacional de Educação, 
Economia e Sociedade (3ª Conférence Internationale 
Education, Économie et Société) foi realizada em Pa-
ris de 20 a 23 de julho deste ano.

Curso sobre acessibilidade universal realiza experimento nas ruas 
de Goiânia: a cidade está adaptada às necessidades de todos?

Figura ilustrativa do sistema 
cicloviário proposto pelo curso de 
Arquitetura e Urbanismo para o trecho 
Câmpus II - Praça Universitária
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Existe um conceito de ética aplicado especifi-
camente ao meio científico?

Divina Marques – Aplicado ao meio cien-
tífico seria afunilar bastante, vamos ficar com o 
conceito de ética. Depois de muito tempo exami-
nando a questão “o que é ser ético”, meus alunos 
e eu chegamos a um conceito bem simples, que é 
o seguinte: Ser ético é dar o melhor de si mesmo. 
Daí eles perguntaram: “Mas, professora, as pes-
soas que se enrolam em bombas e explodem a si 
mesmas, elas acham que estão dando o melhor de 
si”. E aí, nós acrescentamos: É dar o melhor de si 
mesmo, levando em consideração os valores que 
enaltecem a vida, a liberdade, a justiça e a solida-
riedade. Tudo o que proporciona ao ser humano o 
bem-estar.

Nivaldo dos Santos – O termo, em sua defi-
nição genérica, envolve todas as áreas da atividade 
humana, como a filosofia, a medicina, as ciências 
sociais e a tecnologia. Tudo envolve o comporta-
mento ético. Na perspectiva desses critérios apre-
sentados pela professora Divina. Envolve também 
os princípios que regem a pesquisa com seres hu-
manos e animaisn e o conceito mais geral de ética 
pública.

Ekaterina Botovchenco – Não considera-
mos que haja uma ética diferenciada para a pesqui-
sa científica, nem quando envolve o uso de animais. 
Consideramos, em relação à ciência, os mesmos 
princípios éticos que regem a vida de todos.

Nivaldo dos Santos – A principal ferramenta 
para a ética é a educação. No caso da universidade, 
que tem a função de educar, todos os fatos que ca-
racterizam a questão ética, requerem uma educação 
prévia. Penso que a discussão sobre ética permane-
ce atual. Sobre a ética pública, mais ainda e, sobre 
a ética em pesquisa, que é o nosso dia-a-dia, sem 
dúvida. Principalmente depois da Segunda Guerra 
Mundial, quando as pesquisa não tinham limites. 
Hoje a ética em pesquisas com humanos e animais 
impõe limites. O papel da universidade é contribuir 
nessa discussão, ajudando não só a comunidade 
acadêmica, mas toda a sociedade civil, a olhar para 
o mundo da ética com mais carinho.  

Qual é a função de um comitê de ética em pes-
quisa vinculado a uma universidade? 

Ekaterina Botovchenco – Deve ser prin-
cipalmente orientar e educar, ajudar os envolvi-
dos com a pesquisa a fazê-la melhor, levando em 
consideração vários itens. Sua principal função é 
mudar o modo de pensar dos pesquisadores. Não 
é uma forma de punição, porque nem é lei, mas 
um modo de fazer diferente, com ética, com mais 
consciência do que se está fazendo ou do que se 
fazia antes. 

João Batista – Ele também tem natureza 
consultiva além da educativa. O comitê é deli-
berativo, normativo e colegiado, porque com-
põem a instância diferentes instituições. Isso 
vale tanto dentro do Comitê de Ética na Pes-
quisa da UFG (CEP), quanto para a Comissão 

de Ética em Pesquisa com o 
Uso de Animais.

Quais são os comitês de éti-
ca existentes hoje na UFG?

João Batista – Em 
maio de 2000, o CEP foi regis-
trado no Conselho Nacional de 
Ensino e Pesquisa (Conep), no 
Ministério da Saúde.

Ekaterina Botovchen-
co –  Mas já havia, no Hospi-
tal das Clínicas, desde 1990, o 
Comitê de Ética em Pesquisa. 
Em 1992, ele foi acrescido da 
CEUA. Formou-se, então, um 
só comitê, o Comitê de Ética 
Médica em Pesquisa Humana 
e Animal. Somente em 2011 
houve um desmembramento, 
porque foram definidas nor-
mas diferentes para os co-
mitês de ética em pesquisa 
com animais e com humanos. 
São diferentes as resoluções. 
Agora há o Comitê de Ética 
em Pesquisa do HC UFG e a 
CEUA, regulamentada em 13 
de agosto deste ano.

Como se deu a criação do 
Comitê de Ética Pública no 
âmbito da UFG, professor Ni-
valdo? Ele é constituído por 
quem? Como funciona?

Nivaldo dos Santos – O 
Comitê de Ética Pública decor-
re de uma exigência normativa, 
como todos os comitês e comis-
sões de ética nas instituições 
públicas. No caso da comissão 
de ética pública, ela  trata do 
controle da administração pú-
blica superior. Desde os cargos 
de direção até os servidores 
técnico-administrativos ou do-
centes no exercício de funções 
que exigem conhecimento téc-
nico, todos passam por um 
controle, um monitoramento 
ético. Há, ainda, a parte espe-
cífica, os atos que influenciam 
a vida da universidade e que 
poderiam ter implicação ética, 
por exemplo, quanto à pesquisa 
com seres humanos e animais. 
Ou também, quando um coor-
denador de uma pesquisa rece-
be um equipamento doado ou 
mesmo um material específico 
para uma pesquisa: Todo esse 
material deve ser de conheci-
mento da universidade, sob 
pena de caracterizar o uso inde-
vido ou a má conduta, que pode 
caracterizar desvio de recursos 

públicos diretos ou indiretos e 
consequentemente vir à tona a 
discussão sobre a ética na ges-
tão dos bens públicos. 

Em caso de material, por 
exemplo, ele deve ser tom-
bado no ato da concretiza-
ção da doação?   

Nivaldo dos Santos – 
Exatamente. Os projetos das 
instituições públicas ou priva-
das podem levar à existência de 
recursos materiais, podendo ser 
objeto de depósito temporário 
na universidade equipamentos 
de uso conjunto, de multiuso. 
Esses bens, depois de deposita-
dos, podem ser tombados.  

Que atribuições além dessas 
tem o comitê de ética públi-
ca? A título de exemplifica-
ção, atualmente que tipo de 
demanda é mais comum? 

Nivaldo dos Santos –  O 
comitê foi criado recentemente 
no mês de junho de 2011. Mas, 
em função da greve dos servido-
res nas universidade, só agora 
começamos um diálogo para 
publicidade, divulgação, socia-
lização do papel dos comitês de 
ética pública em geral e aqueles 
específicos de cada instituição. 
O nosso papel é educar todo 
servidor público e gestor. Aque-
les que trabalham com ensino, 
pesquisa e extensão. Há cuida-
dos especiais. Por exemplo, a 
universidade tem uma parceria 
com um laboratório específico, 
na área de química, farmoquí-
mica ou bioquímica. Aí, esse 
laboratório em um determina-
do convênio, doa materiais e 
até equipamentos, insumos etc. 
Então, o professor tem de estar 
orientado. Às vezes, ele não está. 
Ele presta um concurso, faz uma 
prova desse conhecimento espe-
cífico, mas tem de ser orientado 
permanentemente para realizar 
os atos necessários ao exercício 
da sua função.

O uso de seres humanos em 
experimentos científicos tra-
zem incontestáveis benefí-
cios sociais. Contudo, pode 
haver conflito entre o inte-
resse do indivíduo submeti-
do à experimentação e o in-
teresse da ciência. Quais as 
exigências éticas considera-
das fundamentais que devem 

ser respeitadas nos casos em 
que se faz necessário o uso 
de seres humanos em experi-
mentos científicos?

Ekaterina Botovchen-
co – Se há tal conflito de in-
teresses, então não é boa a 
ciência. Não pode haver esse 
conflito de interesses. O ser 
humano só pode ser submeti-
do a alguma pesquisa ou ex-
perimento se consentir. E ele 
deve estar ciente de tudo a 
que vai ser submetido, todos 
os procedimentos têm de ser 
explicados. Não acredito que 
haja esse conflito. Acho que aí 
não haveria ciência.

Divina Marques – Em 
caso de um paciente em estado 
terminal, o professor Hans Jo-
nas, que trabalhou a questão 
da bioética, diria que, se o pes-
quisador/cientista tem o remé-
dio que não foi testado ainda 
e sabe que não vai mais servir 
para alterar o estado de um 
paciente terminal, mas precisa 
testá-lo, o pesquisador/médico 
deve explicar para o paciente 
nos seguintes termos: “Temos 
de testar um novo procedimen-
to ou droga que sabemos que 
não vai alterar o seu estado, 
mas se você colaborar conosco, 
a sua experiência pode servir 
para salvar a vida de outros 
pacientes. Você concorda?” Se 
responder positivamente, es-
tará prestando um serviço à 
humanidade, mas com plena 
consciência do processo, assi-
nando um termo de consenti-
mento livre e esclarecido. 

Diferentemente de outros pa-
íses, como os Estados Unidos, 
por exemplo, por que no Bra-
sil, as pessoas que se subme-
tem a experimentos científi-
cos não são remuneradas?

Divina Marques – Nas 
pesquisas de que temos conhe-
cimento, consta um termo que 
o voluntário deve assinar. Não 
há remuneração para partici-
par da pesquisa. Porém, tenho 
notícias, por meio de literatu-
ra, de fabricantes de remédio e 
de laboratórios que contratam 
pessoas para servirem de co-
baias. Não deve ser coisa muito 
séria, mas há participantes. 

Ekaterina Botovchen-
co – Tenho a impressão de 
que a pessoa não iria pelo bem 
da ciência, mas pela necessi-
dade. Creio que no Brasil não 
há remuneração para não es-
timular esse tipo de mercado, 
porque certamente viraria um 
mercado.

Mas há pessoas que recebem 
uma ajuda de custo para par-
ticipar da pesquisa. Isso não 
acaba sendo uma espécie de 
remuneração?

Divina Marques – Seria 
para o deslocamento e a ali-
mentação no dia da pesquisa 
ou remuneração extra a partir 
do dia da pesquisa. Isso é pos-

sível. Mas além disso, eu não 
tenho conhecimento. 

Então o grande risco, nesse 
caso, seria transformar essa 
participação em um grande 
mercado, considerando as li-
mitações do povo brasileiro 
em relação à educação e até 
ao entendimento dos pro-
cessos científicos?

Divina Marques –  Sim, 
acrescentando-se também a 
situação de pobreza muito 
presente no nosso país.

Questões como genéti-
ca e reprodução humana, uso 
de fármacos, vacinas, além 
das que envolvem popula-
ções indígenas, ainda estão 
entre os principais pontos 
debatidos nos fóruns que 
discutem a ética?conselhos 
de  de remuneração? 

Divina Marques – A Re-
solução n° 196/96 contempla 
esses dados. Se há debates 
,acho que é para aprofundar 
alguns aspectos específicos. 

João Batista – Essas 
áreas são temáticas e fazem par-
te do Grupo 1, que é submetido 
a uma análise local do comitê de 
ética da instituição proponente. 
Mas, obrigatoriamente, todos 
vão para o Conselho Nacional de 
Ética em Pesquisa (Conep) para 
uma avaliação.

A partir de quando a bioética 
passou a ser considerada no 
âmbito da pesquisa científi-
ca? Qual é a sua importância 
e implicações para o desen-
volvimento da sociedade?

Divina Marques – O 
termo bioética é relativamen-
te novo, nasceu na década de 
1970, com o oncologista Van 
Rensselaer Potter. O termo sig-
nifica a ponte entre a biologia e 
a filosofia, onde as duas áreas se 
unem. E aí se questiona: O que 
é a vida? O que estamos fazen-
do aqui? Sempre se questiona 
também o bem da ciência. Fala-
-se em bioética na medicina. 
Pesquisas como clonagem, tipo 
o uso de embriões que envolve 

m mais a bioética, não que as 
outras também não envolvam. 
Os três princípios fundamentais 
são: a não maleficência (con-
siderar se a pesquisa faz mal 
ou faz bem à pessoa humana 
e aos animais);  a beneficência 
e a autonomia (implica o escla-
recimento a respeito dos objeti-
vos da pesquisa e dos procedi-
mentos a que o indivíduo será 
submetido). O coordenador do 
Programa de Pós-graduação em 
Bioética  da UnB vai mais longe. 
Para ele ainda é preciso contex-

tualizar alguns casos, exige mais 
de autonomia a não maleficên-
cia e a beneficência contextua-
lizar a situação. A bioética é, em 
suma, a ética da vida. A  partir 
dessa noção, é possível chegar a 
inúmeras análises e respostas. 

Ekaterina Botovchen-
co – Em relação ao uso dos 
animais, há uma grande impli-
cação ética, principalmente em 
pesquisa. É um dilema ético, 
quando nos deparamos com os 
benefícios que advirão do sacri-
fício de animais. Então, temos 
de imaginar uma balança na 
qual o pêndulo do lado do be-
neficio seja bem maior que o 
do sacrifício, para que o expe-
rimento ou pesquisa seja real-
mente aceitável, porque os ani-
mais não têm como assinar um 
termo de consentimento livre e 
esclarecido. Então, nós, huma-
nos, somos responsáveis por 
eles. Temos deveres para com 
esses animais, de não infringir-
-lhes sofrimentos.

As sociedades protetoras dos 
animais têm ficado muito 
atentas ao uso ético de ani-
mais em experiências. Como 
a Comissão de Ética no Uso 
de Animais da UFG tem re-
cebido as demandas dessas 
organizações? 

Ekaterina Botovchen-
co – A lei sobre experimentação 
animal, que é de 1994, exige 
que haja entre os membros da 
Comissão de Ética no Uso de 
Animais, um membro da socie-
dade protetora, para integrar 

a sociedade protetora com os 
cientistas. Porém, há de se fazer 
uma ressalva: consideramos  
protetores aqueles que visam 
ao bem-estar do animal, e não 
os ativistas, aqueles que pertur-
bam os cientistas, são fanáticos 
e não levam ao bem estar ani-
mal. Temos de fazer essa dife-
renciação, sim. A universidade 
trabalha com os membros das 
sociedades protetoras dos ani-
mais, não com os ativistas, que 
são os que incendeiam labo-
ratórios, que matam animais, 

fazem esse tipo de terrorismo. 
Isso é considerado, fora do Bra-
sil, como terrorismo puro e sim-
ples. As sociedades protetoras, 
aqui e em outros países, traba-
lham, há muito, com os cientis-
tas, buscando o bem comum, 
que pode ser encarado como o 
bem-estar dos animais e tam-
bém do homem.

Qual é a realidade dessa apro-
ximação no âmbito da UFG?

Ekaterina Botovchen-
co – Temos discutido, com o 
Ministério Público, estadual e 
federal, já há vários anos, para 
chegar a um sentido comum. 
Trabalhando, conversando, 
usando sempre o bom senso 
em todas as nossas atitudes, 
temos tido bons resultados pe-
rante as sociedades protetoras. 
Temos feito um trabalho conjun-
to. Em relação ao uso de animais 
para o ensino, em aulas práti-
cas, essa também é uma preocu-
pação das comissões de ética. Na 
UFG, é uma preocupação muito 
grande. A maioria dos animais 
foi retirada das aulas práticas. 
Temos usado alternativas, como 
vídeos e simulação em computa-
dores. Porém, em alguns casos, 
não podemos prescindir de uti-
lizá-los, como por exemplo, em 
uma cirurgia animal, na qual de-
vemos considerar também as di-
ferentes reações dos animais. Há 
casos em que temos de estudar 
o comportamento animal. Mas, 
para mim, que trabalho nessa 
área desde 1990, uma das maio-
res preocupações é a educação 

das pessoas que usam animais. 
Temos dado cursos para pesqui-
sadores que vão utilizar animais 
em experimentos, para que eles 
saibam trabalhar considerando 
o bem-estar do animal. Pode-se 
maltratar muito mais o animal 
em certos procedimentos quan-
do não conhecemos o seu com-
portamento. Então, temos essa 
preocupação na UFG. Em 2010 
fizemos um congresso de reper-
cussão internacional sobre o as-
sunto. Discutimos em conjunto 
com o Ministério Público esta-

dual a proteção da fauna. Com 
certeza continuaremos com essa 
preocupação.

Como podemos avaliar a 
importância da bioética no 
desenvolvimento da socie-
dade? 

Ekaterina Botovchen-
co – Ela está implícita em nosso 
cotidiano, em todas as situa-
ções. Se hoje temos uma vida 
melhor – lembremos que em 
1970 a média do brasileiro de 
vida era de 46 anos –, podemos 
afirmar que o que ajudou foi a 
bioética. Hoje temos alimentos 
mais seguros e a água que be-
bemos é melhor. No nosso dia-
-a-dia todas as nossas ações 
têm alguma ligação com a bioé-
tica e, sem dúvida alguma, é de 
grande valia. 

Divina Marques – Um 
exemplo fácil de ser entendido 
é o problema dos transgênicos, 
muito discutido na bioética. 
Outra situação que nos ajuda a 
entender bem o sentido de bio-
ética são os casos de terminali-
dade. São situações em que os 
médicos e a família se deparam 
com questões do tipo desligar 
ou não desligar os aparelhos 
que ainda mantêm uma pessoa 
viva. A eutanásia, a consulta 
aos parentes, considerar se o 
paciente deixou uma orienta-
ção, ter certeza se o paciente so-
freu morte cerebral. Todas es-
sas discussões que exigem uma 
decisão do médico, uma decisão 
da família, estão no âmbito da 
bioética, a ética da vida. 
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   Veja outros trechos dessa coletiva em: 
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Comitês de ética balizam o
bem-estar  na prática da 
pesquisa universitária
O alcance ético das 

pesquisas científicas 
aprimorou-se com a 

formação dos comitês de ética 
nas pesquisas institucionais 
em todo o Brasil e no mundo. 
O objetivo maior desses 
comitês é definir deveres 
e assegurar direitos da 
comunidade científica e dos 
participantes de pesquisas. 
Para tal, a legislação vigente 
incorporou, expressamente, 
os princípios de autonomia, 
não maleficência, beneficência 
e justiça. Esses princípios 
compõem os referenciais 
básicos da bioética. Sem 
dúvida, esse avanço traz a 
marca de uma conquista 
histórica, no que concerne às 
pesquisas com humanos e 
com animais, na medida em 
que a finalidade das pesquisas 
científicas vincula-se ao 
bem-estar e à segurança dos 
humanos e dos animais. Pela 
relevância do tema, tanto para 
a universidade quanto  para 
toda a comunidade humana, 
o Jornal UFG e a Rádio 
Universitária promoveram 
mesa-redonda sobre a 
formação e atuação dos 
comitês de ética no âmbito da 
Universidade Federal de Goiás. 
Participaram dessa discussão 
João Batista de Souza e 
Divina Eterna Vieira Marques, 
respectivamente, coordenador 
e vice-coordenadora do Comitê 
de Ética da UFG;  Ekaterina 
Akimovna Botovchenco Rivera, 
coordenadora da Comissão de 
Ética no Uso de Animais na 
UFG e membro do Comitê de 
Ética em Pesquisa do Hospital 
das Clínicas, e Nivaldo dos 
Santos, membro do Comitê 
de Ética Pública da UFG.

Michele Martins, 
Roberto Nunes e Silvânia Lima

Professores Nivaldo dos Santos, da Faculdade de Direito, Divina Marques, da Faculdade de Comunicação 
e Biblioteconomia, João Batista de Souza, da Faculdade de Odontologia e Ekaterina Botovchenco, 

da Escola de Veterinária, debateram o assunto  com o radialista Roberto Nunes na Rádio Universitária
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Demandas de quilombolas 
motivam ação universitaria
Projeto Kalunga Cidadão, promovido e coordenado por unidades acadêmicas da UFG, leva 
atividades sociais à comunidade quilombola do Engenho II, no município de Cavalcante (GO)

No dia 24 de setembro, 
realizou-se a primeira 
ação do Projeto Kalunga 

Cidadão, iniciativa organizada 
pela Escola de Veterinária e 
Zootecnia (EVZ), em parceria 
com mais nove unidades aca-
dêmicas da UFG. Cerca de 80 
membros da instituição, entre 
alunos, docentes e servidores 
técnico-administrativos, par-
ticiparam do projeto de ex-
tensão, que consistiu em pro-
mover ações comunitárias, no 
intuito de melhorar as condi-
ções de vida dos quilombolas 
Kalunga na região.

O povo Kalunga repre-
senta a continuação de uma co-
munidade formada por negros 
que resistiram à escravidão e 
alforriados, que organizaram 
quilombos na região da Chapa-
da dos Veadeiros, no norte de 
Goiás, onde hoje se encontram 
os municípios de Cavalcante, 
Monte Alegre de Goiás e Teresi-
na de Goiás. Detentor de iden-
tidade e cultura peculiares, o 
povo Kalunga tem uma história 
que se reflete em seu modo de 
viver. Suas relações com o meio 
natural, com a própria comuni-
dade e demais grupos, na orga-
nização social e política de sua 
vida, na construção de suas for-
mas de subsistência, entre ou-
tros processos, são demonstra-
ções da realidade ímpar dessa 
comunidade.

A professora da EVZ Ma-
ria Clorinda Soares Fioravante, 
uma das idealizadoras do pro-
jeto, explicou que a ideia par-
tiu de sua convivência com as 
comunidades  quilombolas da-
quela região. Há cinco anos, o 
curso de Veterinária  vem reali-
zando, naquela localidade, uma 
ação para reinserir a criação do 
gado curraleiro pela população 
local. “O projeto Gado Curra-
leiro já está consolidado e, por 
causa dele, visito as comuni-
dades ao menos duas vezes ao 
ano. Como consequência dessa 
aproximação, fui vendo surgir 
outras demandas, então come-
cei a elaborar o Kalunga Cida-
dão”, explicou ela. Em março 

deste ano, a UFG promoveu 
um encontro entre  as unidades 
acadêmicas que desenvolvem 
projetos nas comunidades Ka-
lunga do norte do estado, a fim 
de possibilitar o diálogo e pos-
sível articulação dessas ações. 
“Já havia projetos isolados de 
algumas das unidades e, de 
acordo com a demanda da co-
munidade, fomos introduzindo 
mais unidades que seriam ne-
cessárias para o atendimento 
das reivindicações dessa popu-
lação”, esclareceu Clorinda Fio-
ravante. 

As atividades promovi-
das pela UFG concentraram-se 
na comunidade do Engenho II, 
situada na zona rural do mu-
nicípio de Cavalcante (GO). Os 
Kalunga enfrentam diversos 
problemas em suas comunida-
des, que vão da falta de infra-
estrutura a demandas judiciais, 
relacionadas aos posseiros que 
invadem suas terras ilegalmen-
te. Ao longo do dia de ação, os 
membros da UFG ofereceram 
serviços variados, como exames 
oftamológicos, consultoria com 
advogados acerca de problemas 
fundiários, vacinação de cães e 
gatos, oficinas de higiene bucal 
sob a orientação de estudantes 
de Odontologia, entre outros.

Presentes na solenida-
de de abertura das atividades, 
estavam o reitor Edward Madu-
reira Brasil, o prefeito de Caval-
cante, Josias Magalhães Costa, 
secretários do município, re-
presentantes da associação dos 
Kalunga, além de membros do 
Instituto Nacional de Coloniza-
ção e Reforma Agrária (Incra) e 
pesquisadores da Empresa Bra-
sileira de Pesquisa Agropecuá-
ria (Embrapa). Em seu pronun-
ciamento, o reitor ressaltou a 
importância da ação promo-
vida pela UFG, articulando 
várias áreas do conhecimento 
em prol do desenvolvimento da 
comunidade Kalunga: “A UFG 
pretende estar presente na co-
munidade Kalunga de maneira 
definitiva, contribuindo para o 
seu crescimento e, ao mesmo 
tempo, o da própria universi-
dade”, afirmou ele.

Técnicos do Incra e da Embrapa participaram das ativi-
dades com o objetivo de esclarecer a população acerca dos pro-
blemas fundiários, uma das principais reivindicações das comu-
nidades quilombolas da região. De acordo com o presidente da 
Associação do Quilombo Kalunga, Cirilo dos Santos Rosa, as co-
munidades enfrentam grandes desafios nesse quesito: “O territó-
rio quilombola vem sofrendo grandes intervenções. Enfrentamos 
problemas relacionados a membros da própria comunidade, que 
vendem suas terras para pessoas de fora, que invadem e vendem 
a terra (grileiros), garimpeiros, madeireiros e, recentemente, para 
a exploração turística não autorizada”, denunciou ele. 

É proibido por lei vender ou comprar terras na área e, 
em 2009, um decreto presidencial determinou a desapropriação 
de terras ocupadas por proprietários particulares para fazê-las 
retornar ao poder dos Kalunga. Entretanto, de acordo com a po-
pulação, as terras continuam sendo invadidas e essa desapro-
priação não ocorreu em sua totalidade. Em casos extremos, há 
membros da própria comunidade que compraram terras de gri-
leiros antes do decreto, na esperança de conseguir manter suas 
famílias no lugar em que estão suas raízes. O prefeito do mu-
nicípio de Cavalcante afirmou que este é o maior problema das 
comunidades quilombolas da região: “A preocupação maior da 
comunidade é com relação à questão fundiária, à documenta-
ção desse título declarado pelo presidente no ano passado, por-
que há ainda aqui terras ocupadas por proprietários anteriores 
ao decreto. A ordem é organizar essa demanda, já que muitos 
desses antigos proprietários ainda não foram indenizados”, es-
clareceu ele. “Há também denúncias de agressões promovidas 
por ex-proprietários, ou mesmo posseiros, que intimidam ou 
ameaçam os membros da comunidade”, ressaltou o prefeito.

No entanto, apesar de sua relevância, a propriedade da 
terra revela-se como apenas uma das muitas carências da-
quela população. O projeto ofereceu também minicursos di-
recionados especificamente a diversas dessas necessidades. 
De uma oficina de bordado a um curso sobre o uso medicinal 
das plantas do Cerrado, de um projeto de cultivo local dessas 
plantas a aulas sobre como evitar as erosões que vêm degra-
dando seu território arenoso, os Kalunga puderam aprender 
melhor como defender seu patrimônio e manter sua subsis-
tência sem impactar a natureza, num dia que está resumido 
na premissa inicial do projeto: torná-los cidadãos.

Direito à terra
Recuperação ambiental  

em área de voçoroca
De acordo com o profes-

sor Wilson Mozena Leandro, da 
Escola de Agronomia da UFG, 
um processo de erosão pode 
ter várias classificações. Após 
os estágios iniciais, como a ero-
são em sulcos, a desagregação 
de partículas do terreno é cada 
vez maior, formando uma voço-
roca. “A voçoroca pode ser con-
siderada o ápice do processo 
erosivo, atingindo dimensões de 
quilômetros de comprimento e 
centenas de metros de profun-
didade. Sua classificação ocorre 
quando a erosão é causada pela 
ação do homem, por meio de 
queima ou retirada indiscrimi-
nada da vegetação, plantio de 
pastagens, estradas que imper-
meabilizam o solo e concentram 
o volume de água da chuva e   
equipamentos de uma proprie-
dade não conseguem mais re-
solver o problema”, explicou ele. 

Numa região próxima 
à comunidade do Engenho II, 
onde foi realizado o dia de ação 
do projeto Kalunga Cidadão, o 
professor, acompanhado por 
estudantes e outros professo-
res da universidade, pôde veri-
ficar uma imensa voçoroca de-
nunciada pela população local. 
“Aqui na comunidade do Enge-
nho II, temos verificado vários 
problemas relacionados à ero-
são. Isso é consequência do tipo 
de solo do local, bastante are-
noso. Quando há uma quebra 
dos elementos que constroem 
essa paisagem, especialmente 
por causa da remoção de vege-
tação, por queima ou formação 
de pastagens, o solo degradado 
fica exposto e, no período das 
chuvas, ocorre a desagregação 
e o transporte desse material 
arenoso”, explicou o professor. 
A voçoroca visitada teve como 
agravante do processo erosivo a 
proximidade com uma estrada. 
Segundo o professor, a estrada 
compactada acaba transpor-
tando grandes volumes de água 

Maria Rodrigues da Conceição 
– “não sei bem qual é a 

minha idade” –  membro da 
comunidade do Engenho II

“Vim para vacinar a 
minha cachorrinha, 

a Bolinha.”

Gilvan dos Santos Moreira, 17 anos, 2º ano do 
ensino médio, é estudante e integrante da trupe 

de teatro Grupo Arte Quilombo MATEC

A artesã Nina Gonçalves dos Santos, 
da comunidade Vila  Morro Encantado 
(Cavalcante/GO), trabalha com 
peças feitas de capim-dourado

“O capim-dourado tem data 
certa para ser colhido, antes das 
chuvas. Quando colho, colho para 
trabalhar o ano todo. Trabalho com 
o artesanato e vendo na própria 
cidade de Cavalcante. Meu marido é 
doente e é do capim que tiro o nosso 
sustento e o dos meus três filhos.”

“As aulas de teatro nos ajudaram a preservar mais 
nossa comunidade e dar valor à nossa cultura. 
O teatro nos ajudou a falar em público, o que 
tínhamos muita dificuldade de fazer. Também 

ajudou a sabermos mais dos nossos antepassados, 
das tradições, da cultura, de preservação do meio 
ambiente e até a reivindicarmos nossos direitos.” 

Marina Celestino
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Os moradores da comunidade chegam para o dia de atividades

Benvinda Routte, 22 anos, estudante intercambista de 
Guiné-Bissau, cursa o  6º período de Odontologia na UFG

“Fui convidada por uma professora da faculdade 
para participar.  Como foi a primeira vez do 
curso de Odontologia no local, fizemos uma 
triagem, ensinando sobre escovação, como usar 
o fio dental, como prevenir cáries e dicas sobre 
alimentação saudável. Tivemos uma presença 
muito significativa e  distribuímos escovas e 
pastas de dentes para adultos e crianças.”

que entram na área com muita 
força, carregando os sedimen-
tos. “É importante que haja 
uma preocupação do poder pú-
blico municipal, para que ocor-
ra uma manutenção periódica 
dessas estradas. Há relatos de 
outras erosões, tanto na comu-
nidade do Engenho II, quanto 
em outras comunidades qui-
lombolas da região”, alertou ele.

O professor Wilson sa-
lientou a importância do escla-
recimento da população local 
acerca das razões e consequên-
cias desses processos erosivos. 
Ele  ministrou à comunidade o 
minicurso “A recuperação am-
biental de área degradada com 
voçoroca”, que foi frequentado 
principalmente por crianças do 
povoado,  oferecendo capacita-
ção para os moradores no intui-
to de que o problema não volte 
a ocorrer na região. O garoto 
Daniel Gonçalves,  participante 
do minicurso, declarou: “Aqui 
eu aprendi a como preservar 
a natureza, evitando erosões e 
plantando nas áreas para evitar 
as voçorocas.”  

Segundo o professor, a 
UFG já trabalhou em dois pro-
jetos de recuperação de solo em 
regiões de caracteríticas seme-
lhantes ao analisado. A partir 
de um convênio com o Incra, a 
universidade pôde levantar os 
recursos para recuperação de 
áreas de voçoroca, bem como 
oferecer capacitação às comu-
nidades com o intuíto de evi-
tar o problema. Também foram 
oferecidos treinamentos sobre 
o aproveitamento de matérias 
primas da biodiversidade local, 
oferecendo aos moradores uma 
possibilidade de renda com a 
exploração sustentável dos pro-
dutos do cerrado advindos das 
áreas recuperadas.  

Vista panorâmica da comunidade Kalunga Engenho II, onde ocorreram as atividades promovidas  pela UFG 

A integração entre a equipe da 
universidade e os moradores 
visa o desenvolvimento da 
comunidade Kalunga

   Veja outros trechos dessa coletiva em: 
www.jornalufgonline.ufg.br
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O professor 
Wilson Monzena 
Leandro mostra 

para as crianças, 
numa maquete, 
o processo de 
formação da 

voçoroca
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Proteger a propriedade 
intelectual pode garantir mais 
investimento em pesquisa
Pesquisadores apostam que a proteção à propriedade industrial e aos direitos 
autorais pode fomentar pesquisa e trazer ganhos para a sociedade

Desde a década de 1990 uma série de medidas vêm 
sendo tomadas na tentativa de estruturar os meca-
nismos legais para regulamentar e reger a proteção 

à propriedade intelectual no Brasil. Em 2004, entrou em 
vigor a Lei de Inovação Tecnológica, que dispõe sobre in-
centivos à inovação e à pesquisa científica e tecnológica. 
A partir de então, instituições de pesquisa científica co-
meçaram efetivamente a desenvolver políticas de proteção 
intelectual. Pesquisadores acreditam que promover essa 
proteção é um importante passo na tentativa de retornar à 
sociedade os impostos que paga e são investidos em pes-
quisa, completando o ciclo que se inicia com o conheci-
mento  e termina na geração de produtos e serviços.

Conforme consta na tese de doutorado da professora 
e bibliotecária aposentada do Sistema de Bibliotecas da 
UFG Geni Sabino, entende-se por propriedade intelectual 
tudo o que for gerado em termos de  ideias, invenções e 
expressões criativas. O conceito abrange, portanto, duas 
grandes áreas: a da propriedade industrial e o direito au-
toral (box). 

Geni Sabino fez um estudo comparativo das políti-
cas de proteção à propriedade intelectual desenvolvidas na 
UFG e na Universidade de Brasília (UnB). Em sua pesqui-
sa, a professora fez um levantamento do número de paten-
tes registradas por essas universidades entre  2006 e 2007 
no Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI), ins-
tituição responsável pela proteção à propriedade industrial 
no país. Com esses dados, Geni Sabino procurou compro-
var que o aumento desse registro reflete uma política ins-
titucional de proteção à propriedade intelectual eficiente. 

“Provavelmente, tudo o que foi desenvolvido antes dis-
so foi registrado em nome dos pesquisadores em parceria 
com outras instituições de pesquisa”, informou a professora, 
que acredita que a proteção do conhecimento só é possível 
com o registro. 

Geni Sabino aponta, ainda, que entre 2000 e 2004 
foram depositadas 784 solicitações de patentes universi-
tárias, o que significa um crescimento de 130% de solici-
tações de registro em cinco anos. Geni Sabino atribui esse 
aumento de registros às ações das fundações de amparo à 
pesquisa (FAPs) e à criação dos núcleos de inovação tecno-
lógica (NITs) nas instituições de pesquisa.

Registro de Patente – De acordo com o coordenador de 
Transferência e Inovação Tecnológica da UFG, João Teodoro 
Pádua, nos últimos 20 anos a produção científica do Brasil 
saltou de cerca de 0,5% para aproximadamente 2% do total 
de publicações internacionais. O professor atribui esse cres-
cimento à expansão, nos últimos anos, dos investimentos em 
pesquisa, laboratórios e infraestrutura.

Porém, João Teodoro ressaltou que ainda se paten-
teia muito pouco no Brasil. Segundo o professor, “isso 
acontece, em parte, porque o INPI tem um quadro de pes-
soal reduzido”, o que faz com que uma patente que, em 

geral, tem idade de 20 anos, demore até dez anos para ser 
efetivamente registrada.

O assessor do Núcleo de Inovação Tecnológica (NIT) 
da UFG, Milton Costa, explicou que o pesquisador da uni-
versidade que queira patentear deve procurar o NIT para 
que possa ser feita uma busca de anterioridade. Essa bus-
ca vasculha bancos de dados nacionais e internacionais 
com o objetivo de identificar se aquela tecnologia ainda 
não foi patenteada. Feito isso, cabe ao pesquisador fazer 
um relatório descritivo da tecnologia que desenvolveu e, a 
partir de então, o NIT encarrega-se dos processos burocrá-
ticos de registro de patente no INPI.

João Teodoro destacou que patentear uma tecnologia 
desenvolvida é importante porque garante a autoria e é indis-
pensável no processo de transferência dessa tecnologia para 
indústrias, que vão levá-la ao mercado. “A indústria só vai 
pagar por uma tecnologia se ela estiver protegida”, destacou 
o professor. Ele considera que a transferência da tecnologia 
das instituições de pesquisa para o mercado é um modo de 
fazer com que os impostos pagos pela população e investidos 
em pesquisa voltem para a sociedade em forma de bens, pro-
dutos e serviços que geram mais qualidade de vida.

Gilmara Roberto

 
Desde a criação do NIT, a UFG 

registrou as seguintes medidas de 
proteção à propriedade intelectual 

das pesquisas realizadas na UFG:

13 patentes depositadas

6 patentes registradas em cotitularidade

15 registros de softwares

8 patentes transferidas (antes depositadas em 
nome de pesquisadores ou de outras instituições)

6 patentes em fase de revisão de relatório descritivo

1 cultivar (registro em nome de mais de uma 
instituição), registrado em parceria com a Empresa 

Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa)

1 marca registrada: a marca da UFG

Áreas em que se divide a propriedade intelectual

Propriedade industrial

patentes

marcas

desenhos industriais

indicações geográficas

proteção de cultura

Direito autoral

obras literárias e artísticas

programas de computador

domínios de internet

Lei de Inovação Tecnológica – A Lei nº 10.973 entrou em 
vigor em dezembro de 2004 e busca ativar os mecanismos 
de incentivo e fomento à pesquisa científica e tecnológi-
ca no Brasil. A lei dispõe sobre questões como o estímulo 
à construção de ambientes especializados e cooperativos 
de inovação, à inovação em empresas e ao inventor inde-
pendente. Tem por objetivo, ainda, normatizar as relações 
entre o mercado e as instituições de pesquisa, no que con-
cerne à transferência de tecnologia.

A Lei de Inovação Tecnológica define como instituição 
científica e tecnológica (ICT) toda entidade ou órgão público 
que tem por objetivo principal realizar atividades de pesquisa 
básica ou aplicada de caráter científico ou tecnológico. Entre 
as medidas mais importantes a serem tomadas para o incen-
tivo à inovação tecnológica, a lei determina que toda ICT deve 
instituir um núcleo de inovação tecnológico (NIT), próprio ou 
em parceria com outros ICTs, que seja responsável por criar 
e implantar uma política de inovação na instituição.

O NIT da UFG foi instituído em 2005. Porém, suas 
ações só começaram a ser desenvolvidas em 2007, com 
a criação da Coordenação de Transferência e Inovação 
Tecnológica. Atualmente, a equipe de três bolsistas que 
auxilia nos processos de depósito de patente é coordena-
da pelo professor João Teodoro Pádua e assessorada por 
Milton Costa.

Em sua tese 
de doutorado, 
sobre inovação 
e propriedade 
intelectual nas 
universidades 

brasileiras, Geni 
Sabino realizou 

estudo comparado 
entre a UFG e 

a Universidade 
de Brasília
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Fábio Gaio

A pesquisa e a exten-
são realizadas pelo 
Câmpus Catalão 

(CAC) foram discutidas du-
rante o Seminário de Análi-
se da Pesquisa e o Fórum de 
Extensão e Cultura, realiza-
dos nos meses de setembro 
e outubro. O Seminário de 
Análise da Pesquisa reuniu 
estudantes e servidores do-
centes e técnico-adminis-
trativos, com o objetivo de 
proporcionar a integração 
entre os diversos grupos de 
pesquisa existentes no CAC 
e discutir internamente o 
andamento e os rumos da 
pesquisa na instituição.

De acordo com a co-
ordenadora de Pesquisa e 
Pós-graduação, Michelle An-
drade, o seminário deve ter 
desdobramentos, reflexos di-
retos em termos de gestão da 
pesquisa no CAC, por permi-
tir pensar, refletir e dialogar, 
a partir dos agentes diretos 
envolvidos neste segmento. 
Além dos aspectos de avalia-
ção e gestão, a coordenadora 
reconhecu a importância do 
seminário também para ava-
liar o nível de envolvimento e 
interesse dos diferentes cur-
sos do CAC em relação à pes-

Cláudio Lira

Promover a discussão 
de resultados de pesqui-
sa em saúde e favorecer a 
colaboração entre pesqui-
sadores e instituições em 
território nacional são os 
objetivos do primeiro Se-
minário Nacional de Ciên-
cia, Tecnologia e Inovação 
em Saúde (I SeNCiTIS), que 
será realizado de 23 a 26 de 
novembro de 2011, em Ja-
taí. O evento é promovido 
pela Universidade Federal 
de Goiás (UFG) em par-
ceria com a Universidade 
Estadual de Goiás (UEG). 
Participam da iniciativa os 
seguintes cursos do Câm-
pus Jataí: Biomedicina, 
Ciências Biológicas, Enfer-
magem, Educação Física e 
Fisioterapia.

Além de ser uma fer-
ramenta de projeção e de 
divulgação dos avanços 

Profissional  de Saúde 

Docentes e Pesquisadores 	 R$ 140,00	 R$ 140,00

Pós-Graduando/residentes	 R$ 110,00	 R$ 110,00

Estudantes			   R$ 90,00	 R$ 90,00

Minicursos** 			   R$ 30,00	 R$ 30,00

Acompanhante			   -		  R$ 60,00

Inscrições			   Até 22/nov       No local	

Valores de Inscrições I SeNCiTIS*

* Para a retirada dos materiais e certificado será exigido o com-
provante da categoria selecionada.
** Poderá inscrever-se nos minicursos apenas quem efetuar sua 
inscrição para o evento.

Evento enaltece pesquisa e parcerias na área de saúde em Jataí

na área de saúde, o even-
to pretende propiciar con-
dições para o estabeleci-
mento de parcerias entre 
as instituições de saúde 
de Goiás e destas com ou-
tras instituições brasilei-
ras. São esperados cerca 
de 500 participantes, en-

tre docentes, pesquisado-
res, profissionais, além de 
estudantes de graduação 
e pós-graduação, atraídos 
pela proposta de novas 
interpretações de resulta-
dos encontrados em pes-
quisas ou até mesmo de 
solução de problemas téc-

nicos, por meio de colabo-
rações que possam ser fir-
madas durante o evento.

Os organizadores es-
peram que o seminário al-
cance destaque no âmbito 
nacional, favorecendo a 
ampla discussão de dados 
experimentais e aplicados, 
bem como a formação e a 
consolidação de parcerias 

para a melhoria da pesqui-
sa e da saúde no Brasil. O 
evento será realizado na 
Unidade Jatobá do Câm-
pus Jataí da UFG (minicur-
sos) e no Bees International 
Thermas Park (palestras 
e mesas-redondas).  Mais 
informações podem ser ob-
tidas pelo endereço www.
sencitis.com 

Câmpus Catalão discute pesquisa e extensão
quisa, além de promover a 
multidisciplinaridade, a inte-
gração entre departamentos 
e os ajustes necessários com 
o consequente atendimento 
das demandas justificáveis.

Michelle Andrade des-
tacou que esse foi o momen-
to de promover um primeiro 
diálogo, uma vez que even-
tos com essa temática nun-
ca haviam sido realizados 
no CAC. “Com essas inicia-
tivas, algumas barreiras po-
derão ser rompidas e pode-
remos promover a pesquisa 
de excelência no CAC. Para 
isso, já temos fomento e um 
quadro altamente qualifica-
do”, afirmou.

Extensão – Na mesma 
perspectiva, de construir 
espaços para discussões, 
no dia 19 de outubro, foi 
realizado o Fórum de Ex-
tensão e Cultura. O evento 
serviu como um espaço de 
diagnóstico, que utilizou 
como principal ferramen-
ta o diálogo entre todos os 
segmentos da comunidade 
universitária. 

A coordenadora de 
Extensão e Cultura do CAC, 
Maria do Carmo Morales 
Pinheiro, explicou que o fó-
rum foi dividido em três eta-

pas. Em um primeiro mo-
mento foi apresentado um 
panorama geral da extensão 
no Brasil, tendo como base 
as discussões realizadas 
durante a 63ª Reunião Anu-
al da Sociedade Brasileira 
para o Progresso da Ciência 
(SBPC). 

Em seguida, foram 
apresentadas à comunida-
de universitária as inten-
ções da atual direção, ten-

do como base o Plano de 
Gestão aprovado em agos-
to, que lista diversas ações, 
entre as quais o aperfei-
çoamento e a ampliação 
do programa de bolsas, a 
construção de uma rede ar-
ticulada com a sociedade, 
o fomento às atividades ex-
tensionistas e a promoção 
da diversidade cultural. 
Um último momento abriu 
espaço para o debate, no 

qual foi possível ouvir os 
anseios locais.

A professora Maria do 
Carmo avaliou que o evento 
propiciou a oportunidade 
de discutir conjuntamen-
te os rumos da extensão e 
cultura no CAC, de forma 
participativa. A proposta 
agora é avançar na imple-
mentação das políticas de 
extensão e realizar outro 
fórum em 2012. 

Américo Tristão Bernardes, chefe do Centro de Capacitação do Instituto Nacional 
de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (INMETRO) fez abertura do evento 
prestigiado por servidores docentes, técnico-adminitrativos e estudantes
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O Câmpus Jataí será sede do I SeNCiTIS, de 
23 a 26 de novembro, um evento que pretende 

ter âmbito nacional nas próximas edições

Michele Martins

Nos dias 4 e 5 de no-
vembro, a Univer-
sidade Federal de 

Goiás (UFG) sediará a final 
nacional da  Maratona de 
Programação, um evento 
promovido pela Sociedade 
Brasileira de Computa-
ção  (SBC) desde de 1996. 
Estudantes da UFG têm 
registrado presença na 
competição desde 2006, 
quando o evento passou a 
ser organizado em parce-
ria com a Fundação Carlos 
Chagas e a empresa IBM. 
Agora eles ganham desta-
que, sendo uma das equi-
pes do Centro-Oeste com 
mais chances de alcançar 
uma boa classificação na 
final nacional.

O trio que represen-
tará a UFG este ano é for-
mado pelos estudantes do 
curso de Ciência da Com-
putação Paulo César Pe-
reira Costa, Murilo Adria-
no Vasconcelos e Wisllay 
Martins Vitrio dos San-
tos. O professor do Instituto 
de Informática, Humberto 
José Longo, que tem acom-
panhado e estimulado os es-
tudantes, explicou como tem 
sido a participação da UFG 
na competição: “formamos 
uma equipe e passamos a 
ter treinamentos constantes. 
Em 2006 ficamos em segun-
do lugar na regional. No ano 
seguinte conseguimos parti-
cipar da final nacional. Em 
2010 ficamos em 20° lugar

O que é a Maratona? – A 
Maratona nasceu das compe-
tições regionais classificató-
rias para as finais mundiais 
do concurso de programa-
ção  International Collegiate 
Programming Contest, or-
ganizado pela ACM, entida-
de americana semelhante à 
SBC. Destina-se a alunos de 
cursos de graduação e início 
de pós-graduação na área de 
Computação e afins (Ciência 
da Computação, Engenharia 
de Computação, Sistemas de 
Informação, Matemática e ou-
tros).

A competição consiste 
na resolução do maior número 
possível dos oito ou mais pro-
blemas propostos em um pe-
ríodo de cinco horas, por uma 
equipe de três integrantes. 
Os maratonistas têm à sua 

Maratona de Programação atrai 
apaixonados pelo desafio
Estudantes do curso de Ciência da Computação da UFG se preparam para a final 
nacional da competição que exige concentração, raciocínio e trabalho em equipe

disposição apenas um com-
putador e material impresso 
(livros, listagens, manuais) 
para concluir o desafio. A in-
tenção é proporcionar aos es-
tudantes o aprimoramento da 
criatividade, da capacidade de 
trabalho em equipe, da busca 
de novas soluções de softwa-
re e da habilidade de resolver 
problemas sob pressão. 

A Maratona de Progra-
mação acaba se tornando uma 
vitrine de futuros profissionais 
muito cobiçados por grandes 
empresas de tecnologia e de 
informática. “Conheço alunos 
que participaram das mara-
tonas que hoje estão na pós-
-graduação ou bem colocados 
no mercado de trabalho”, infor-
mou Humberto.

O desafio – O grau de dificul-
dade das questões é variável 
e a principal estratégia é pro-
curar as mais fáceis e fazê-las 
primeiro. Os problemas não 
envolvem somente números e 
contas, por isso saber inter-
pretar as questões, que nem 
sempre requerem conheci-
mento de técnicas mais sofis-
ticadas, é o grande diferencial 
na disputa. Winsllay Martins 
explica que é preciso muita 
criatividade para resolver os 
problemas que, em muitos 
casos, são baseados no coti-

diano. Para Murilo Vasconce-
los uma boa estratégia é iden-
tificar as habilidades de cada 
pessoa: “sempre tem um que 
é melhor que o outro em de-
terminado aspecto, então as 
habilidades individuais têm 
de se complementar, o obje-
tivo é maximizar os recursos 
que temos”, explicou. 

Nem sempre é possível 
responder a todas as ques-
tões. De acordo com as re-
gras, para cada resposta que 
os juízes julguem incorreta é 
atribuída uma penalidade de 
tempo. O time que conseguir 
resolver o maior número de 
problemas, no menor tempo 
acumulado, considerando as 
penalidades, caso haja empa-
te, é declarado vencedor.  É 
neste momento que a pressão 
torna-se evidente.

Mas o clima de disputa 
é marcado também por mo-
mentos de descontração. Uma 
descontração especialmente 
calculada. A cada questão re-
solvida corretamente a equipe 
ganha um balão colorido para 
marcar a pontuação. Os ba-
lões são recebidos com alga-
zarra, o que tira a concentra-
ção dos outros competidores.  
Humberto Longo contou que 
na primeira vez em que com-
petiu, a equipe da UFG não 
teve um desempenho melhor 

por causa dessa estratégia. “A 
equipe de Brasília tinha esco-
lhido como mascote um peru 
e toda vez que conseguiam 
solucionar um problema e 
pontuar, eles faziam a maior 
algazarra imitando o animal. 
O efeito disso para a nossa 
equipe foi um desastre. Não 
conseguiram se concentrar 
mais. Segundo o professor, os 
participantes voltaram irrita-
dos com a situação e no ano 
seguinte a equipe já tínham 
também um mascote: o maca-
co-prego, tão comum no Câm-
pus Samambaia. “Por isso a 
nossa equipe é conhecida pelo 
nome de Monkeys”, informou 
Murilo Vasconcelos. 

Preparação – Atualmente 
mais de 500 equipes brasi-
leiras disputam a competição 
em duas fases: as regionais e 
a final. Ao longo do ano, cerca 
de 40 instituições organizam 
as disputas em caráter re-
gional e cerca de 50 equipes 
se classificam para a última 
fase, a final nacional.

Para estimular a par-
ticipação de mais estudantes 
e auxiliar os competidores na 
preparação foi oferecida uma 
disciplina de núcleo livre no 
Instituto de Informática volta-
da para a Maratona. “Criamos 
a disciplina Tópicos Avança-

dos em Programação e 
temos registrado estu-
dantes das Engenha-
rias, Medicina e até 
Filosofia”, comentou 
o professor Humberto. 

O perfil do es-
tudante maratonista 
é de dedicação total 
e de muito entusias-
mo. Além dos treina-
mentos na universi-
dade, é muito comum 
eles participarem 
de disputas parale-
las promovidas por 
fóruns na internet 
que disponibilizam 
problemas. “Existem 
diversos sites com 
problemas e correto-
res automáticos em 
padrões muito seme-
lhantes aos encon-
trados na Maratona. 
Existe até um ranking 
mundial e competi-
ções organizadas por 
empresas que atraem 
os competidores pelos 
prêmios”, concluiu 
Murilo Vasconcelos.

Paulo César  Costa 
mesmo durante as férias de 
julho houve treinamentos da 
equipe que chegava a pas-
sar até seis horas por dia es-
tudando.   “Como se trata de 
uma atividade que exige o ra-
ciocínio e a criatividade, acaba 
sendo uma diversão pensar 
em soluções e discuti-las com 
os colegas. Para mim, é uma 
arte resolver os problemas”, 
declarou o estudante, entu-
siasmado. 

Mundial – Em 2011 mais de 
24 mil estudantes, represen-
tando 2.070 universidades de 
88 países dos seis continen-
tes, disputaram regionais em 
todo o mundo. Cerca de 100 
participarão da final mundial. 
prevista para maio de 2012, 
na Polônia. Para tanto, se-
rão classificadas cerca de 
100 equipes. Todo ano seis 
ou sete equipes representam 
o Brasil no mundial e a da 
Universidade Federal de Per-
nambuco (UFPE) alcançou 
em 2010 o melhor desempe-
nho. Com a resolução de cin-
co problemas, a equipe ocu-
pou a 27ª posição. A melhor 
colocação latino-americana 
no mundial é da Universida-
de de Buenos Aires, que re-
solveu seis problemas e con-
quistou a 13ª posição.
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Dedicação total da equipe composta por Murilo Vasconcelos, professor 
Humberto José Longo, Wisllay Martins e Paulo César Costa
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UFG sedia o maior evento 
da Geografia brasileira
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Em 2009, precisamente em setembro, em Curitiba 
(UFPR), um grupo de professores da UFG assumiu a 
diretoria da Associação Nacional de Pesquisa e Pós-

-graduação em Geografia (Anpege) para o biênio 2009/2011, 
juntamente com professores do Brasil Central vinculados à 
UFG, UFMT, UFGD, UFU, UFMS e UNB. Todos os envol-
vidos sabiam que não se tratava apenas da condução da 
Anpege. Muito mais do que isso, tratava-se de assumir a 
condução da comunidade geográfica brasileira.

Essa representação nunca havia estado com ins-
tituições do Brasil Central, que também sediou, pela 
primeira vez, o Encontro Nacional da Associação, o IX 
Enanpege, ocorrido entre os dias 8 e 12 de outubro de 
2011, no Câmpus Samambaia da UFG. O tema do evento 
foi A pesquisa e a produção geográficas: o pulsar no tempo 
e no espaço. Sendo pulsar entendido como movimentar,  
palpitar e agitar. E com esse sendido de pulsar vem o 
imaginar, presente no dinamismo da produção acadêmica 
,que resulta de ondulações, percorrendo conhecimentos, 
o saber fazer, a formação, as dúvidas, as hipóteses e, fun-
damentalmente, a produção da ciência geográfica.

“Sediar um evento dessa envergadura foi possível 
graças ao apoio toda a equipe da UFG, que não mediu 
esforços para assegurar sua realização. A soma das ações 
empreendidas pela associação durante essa gestão con-
cretizaram o propósito permanente de transformar  limi-
tes em possibilidades reais. Possibilidades que se ex-
pandiram com a filiação da Anpege à União Geográfica 
Internacional (UGI); com o fortalecimento da Revista da 
Anpege; com a frequente presença em fóruns de discus-
sões, como os Simpósios Regionais da Pós-Graduação em 
Geografia e o Encontro de Geógrafos da América Latina 
(Egal), entre outros mais pontuais, que demonstram os 
esforços en nesses dois anos.

No IX Enanpege, que reuniu trinta grupos de traba-
lho (GT) e mais de 1.200 trabalhos apresentados, diver-
sas temáticas foram abordadas. Entre elas, destacou-se 
uma relevante reflexão sobre as cidades brasileiras, con-
templadas em cinco GTs: “A produção do espaço urbano: 
perspectiva crítica”, coordenado por pesquisadores da 
USP, da Unicamp, da Unesp e da UFRJ; A urbanização 
nos Cerrados, coordenado por pesquisadores da UFG e 
da UNB; “Cidade e região” sob a coordenação dos pesqui-
sadores da USP e UFC; “Cidade, imagem e patrimônio”, 
conduzido por pesquisadores da Unicamp, da UFPE e da 
UFRJ; e “A geografia do crime e da violência”, gerido por 
pesquisadores da PUC/MG, da UFPE e da UFRJ

Essa abrangente reflexão possibilitou múltiplas lei-
turas, expressando a diversidade das pesquisas geográ-
ficas sobre as cidades no Brasil, as dinâmicas espaciais,  
os problemas ambientais, as recentes transformações nas 
áreas de Cerrado, a crescente metropolização e os efeitos 
socioespaciais decorrentes desse processo.

O IX Enanpege representou o ápice da gestão 2009-
2011 pois foi pensado também como um espaço para ava-
liação e discussão coletiva dos rumos da pós-graduação 
em geografia. O desejo da Anpege foi que a reflexão/dis-
cussão ocorresse em todos os lugares e tempos possíveis 
– nos eventos, conferências, mesas-redondas, grupos de 
trabalhos, fóruns, mas também nos corredores do IESA, 
em meio aos livros, nas atividades culturais, na festa, ao 
lado de amigos. O objetivo perseguido nesses quatro dias 
foi construir e discutir uma agenda de pesquisa e inter-
venção política qualificada para a geografia brasileira. 

 

A diretoria da ANPEGE 2009-2011.
Maria Geralda de Almeida – UFG
Marcelo Mendonça – UFG/Catalão
Edvaldo Cesar Moretti – UFGD

COMUNIDADE 
PERGUNTA

Podemos considerar que a 
Ouvidoria da UFG tem duas funções 
principais, sendo a primeira atuar 
como mediadora na interação do ci-
dadão (membro da comunidade uni-
versitária ou público externo) com a 
Universidade e a segunda, oferecer 
apoio à gestão universitária, suge-
rindo ações de melhoria dos serviços 
prestados, de acordo com as deman-

Qual é a função da 
Ouvidoria? Como ela pode
ajudar a comunidade 
universitária?

Igor Rodrigues 
Vieira 
Coordenador 
da Ouvidoria 
da UFG 

No dia 20 de setembro foi assi-
nado o convênio que permitirá o inter-
câmbio acadêmico entre a UFG e a Uni-
versidad Peruana Cayetano Heredia. O 
objetivo é promover a troca de conheci-
mento técnico-científico de estudantes 
da graduação e da pós-graduação e de 
servidores técnico-adminstrativos. Como 
egresso da instituição peruana, o pro-
fessor Marco Tulio A. García-Zapata, do 
Instituto de Patologia Tropical e Saúde 
Pública (IPTSP), foi o mediador entre as 
duas instituições. Para ele “foi uma con-
quista, pois trata-se de uma instituição 
líder na pesquisa científica internacio-
nal, especialmente na área das ciências 
da saúde”, salientou o Marco Túlio. Os 
interessados no intercâmbio com a insti-
tuição peruana devem aguardar a publi-
cação do edital geral, divulgado pela Co-
ordenação de Assuntos Internacionais.

A professora canadense Shannon 
Sampert, pesquisadora do Departamento 
de Estudos Políticos da Universidade de 
Winnipeg, jornalista e comentarista regu-

Em outubro dois estudantes cabo-
verdianos voltaram para o seu país, levando 
na bagagem as experiências e conhecimen-
tos que adquiriram durante os dois meses 
de participação no Programa de Incentivo 
à Formação Científica de Estudantes Ca-
boverdianos, que promove a mobilidade de 
estudantes de Iniciação Científica. Andrea 
Patrícia Moreira Mendes, que desenvolveu 
um trabalho sobre métodos de detecção de 
microorganismo em água, e Fredson Jorge 
dos Santos Delgado, que estudou a produ-
ção de kits de ensino e aprendizagem para 
uso no ensino fundamental, receberam a 
orientação do professor Carlos Eduardo 
Anunciação, do Instituto de Ciências Bioló-
gicas (ICB), durante a permanência na UFG.

Os professores Marco Tulio García-Zapata 
junto ao vice-reitor acadêmico da Universidad 

Peruana Cayetano Heredia, Alejandro Bussalleu 
Rivera, após a assinatura do convênio.

Mulheres vivem momento de 
retrocesso em suas conquistas

Estudantes caboverdianos concluem mobilidade

UFG assina convênio com instituição peruana

lar para rádio e TV, abriu os trabalhos do 
Seminário Internacional Mulheres e Parti-
cipação Política: Brasil e Canadá, no dia 3 
de outubro, com a seguinte constatação: 
“caminhamos um passo para frente e dois 
para trás”. Ela proferiu conferência sobre 
a realidade da participação feminina na 
política de seu país, que em 2011 vive 
eleições em todas as regiões e distritos, 
observando que o número de mulheres 
que concorrem a cargos públicos aumen-
tou, mas o comportamento da sociedade 
revela-se cada vez mais conservador, no 
que diz respeito ao reconhecimento de 
direitos. No dia 5 de outubro Shannon 
Sampert proferiu também a palestra “Fe-
minismo da terceira onda e a nova mídia 
reacionária: uma perspectiva norte-ame-
ricana”. Os eventos foram realizados pelo 
Núcleo de Estudos Canadenses (NEC) 
e CAI, em parceria com a Faculdade de 
Ciências Sociais (FCS), com organização 
acadêmica da professora Denise Paiva.Shannon Sampert,

Professor Carlos Eduardo, o estudante 
Fredson Jorge, a coordenadora 

da CAI, Ofir Bergemann, e a 
estudante Andrea Patrícia

Sem ganhos salariais, servidores lutam por 30 horas

Os servidores técnico-administra-
tivos da UFG retornaram ao tra-
balho no final de setembro, de-

pois de mais de 100 dias em greve por 
extensa pauta de reivindicações exter-
nas e internas. O fato que mais marcou 
os servidores durante essa mobilização 
foi a recusa do governo federal em abrir 
canais de negociação com a categoria 
em greve. 

Membro da diretoria da Federa-
ção dos Sindicatos dos Trabalhadores 
das Universidades Públicas Brasileiras 
(Fasubra), Fátima Reis avalia que, do 
ponto de vista de mobilização, esta foi 
uma das maiores greves, em termos 
de número de pessoas envolvidas e de 
atividades desenvolvidas. No entanto, 
lembrou que permanecem em discus-
são com a Reitoria e com o governo fe-
deral, os problemas que motivaram a 
greve. E, afirmou: “Estamos trabalhan-
do no pós-greve, com os parlamenta-
res, e o próprio governo, para retomar 
as negociações e, internamente, conti-
nuamos discutindo com a Reitoria as 
30 horas semanais, a insalubridade, 
a capacitação dos técnicos, liberação 
para qualificação e capacitação”. 

Na opinião da diretoria do Sin-
dicato dos Trabalhadores Técnico-Ad-

Silvânia Lima ministrativos em Educação (Sint-Ifes-
go), apesar de não ter havido ganhos 
salariais, politicamente, a paralisação 
foi positiva também por levar a públi-
co a situação dos servidores das Ins-
tituições Federais de Ensino Superior, 
que recebem os mais baixos salários 
do serviço público federal, e que são 
pressionados pela falta de reposição de 
pessoal desde a década de 1990. Só na 
UFG, estima-se um déficit de mil ser-
vidores no quadro permanente. Assim, 
a contratação de novos servidores e a 
reposição de vagas liberadas por apo-
sentadoria, morte etc, integram as rei-
vindicações da categoria.

O presidente do Sint-Ifesgo, 
João Pires, informa que a Fasubra já 
está em processo de conversação em 
Brasília, tendo seus diretores partici-
pado de audiências nos Ministérios da 
Educação e do Planejamento, depois do 
fim da greve. 

Gribran Alves Jordão, assistente 
administrativo do Hospital das Clíni-
cas, que foi delegado pelo comando lo-
cal e pelo comando nacional, ressaltou 
que há perda salarial para o servidor, 
pela não reposição da inflação e para 
quem recebe adicional de periculosida-
de e de insalubridade, que deixou de 
ser uma porcentagem do salário e pas-

Douglas Viana, 
estudante de 
Ciência da 
Computação

das que lhe são apresentadas.
Para o desenvolvimento das suas 

funções, a Ouvidoria busca prover meios 
de comunicação para o recebimento e 
encaminhamento de sugestões, recla-
mações, críticas, denúncias e elogios, 
bem como solicitações de informação. 
Todo o trabalho é feito com seriedade 
e cuidado. A Ouvidoria procura des-
prender-se de aspectos burocráticos em 
seus encaminhamentos. Nossa inten-
ção é oferecer ao cidadão uma resposta, 
uma manifestação ou uma sugestão de 
solução para sua demanda, da maneira 
mais prática, rápida e consensual pos-
sível. Nesse sentido, buscamos sempre 
contar com a colaboração fundamental 
dos órgãos e unidades da UFG direta-
mente ligados a cada demanda.

No que se refere ao apoio à gestão 
universitária, cada demanda é recebida 

e encaminhada ao órgão responsável, 
o qual providencia a devida resposta. 
No encaminhamento da resposta, a 
Ouvidoria, caso considere necessário, 
oferece alguma sugestão ao próprio 
interessado, ao órgão responsável ou 
à Administração Superior. Ainda, com 
base na análise das demandas, a Ou-
vidoria publica relatórios trimestrais, 
no intuito de retratar o conjunto das 
demandas apresentadas pelo cidadão 
e subsidiar a Administração no direcio-
namento de algumas ações.

Entendo que o nosso traba-
lho, pelas informações apresentadas 
acima, pode contribuir para a conso-
lidação de uma universidade partici-
pativa, transparente, responsável e 
acessível, possibilitando uma gestão 
ampliada para a melhoria dos servi-
ços oferecidos à sociedade.

sou a ter um valor fixo. Fernando Leite, 
da Rádio Universitária, disse que com 
as perdas salariais, a categoria sofre 
mais e passa a buscar outras fontes de 
sustento, o que pode ser ruim para a 
rotina da instituição.

O ponto alto da pauta interna é 
a reivindicação das 30 horas de traba-
lho para todos os servidores na UFG. 
A argumentação passa pelo decreto nº 
4.836, de 9 de setembro de 2003, que 
torna facultativo aos reitores das Ifes 
determinar o cumprimento de uma jor-
nada de 30 horas semanais de traba-
lho por servidores lotados em órgãos 
de funcionamento contínuo ou até 12 
horas ininterruptas. A medida foi apli-
cada em diversas universidades, entre 
elas a UFG, desde 2006.  Em reunião 
recente com a Reitoria, os servidores 
reivindicaram um estudo sobre a via-
bilidade das 30 horas horas em toda 
a universidade. Para tanto será for-
mada uma comissão paritária entre 
a Reitoria e a categoria. No momen-
to, a Pró-reitoria de Desenvolvimento 
Institucional e Recursos Humanos 
(Prodirh) elabora os critérios para o 
trabalho dessa comissão.

No cenário atual, a exemplo do 
que ocorre em outras Ifes, parte dos 
servidores da UFG cumpre 30 horas – 

por conta do horário especial de alguns 
cargos e por conta de antigas conquis-
tas –  e parte cumpre 40 horas. “Nossa 
luta é pela isonomia de carga horária 
entre os servidores, de forma a garantir 
essa conquista sem prejuízo para a ins-
tituição que teve aumento da deman-
da por servidores com o acréscimo do 
número de estudantes, inclusive com a 
implantação de cursos noturnos”, res-
salta João Pires.

Outro problema para a comuni-
dade universitária é a eminente criação 
da Empresa Brasileira de Serviços Hos-
pitalares, que passaria a administrar os 
hospitais universitários. O projeto já foi 
aprovado pela Câmara Federal e passa 
agora pelo Senado. Caso seja aprovado, 
as Ifes decidirão pela adesão ou não a 
essa empresa para gerir seus hospitais. 
Os atuais servidores lotados no Hospital 
das Clínicas (HC) continuariam vincu-
lados à universidade, mas regidos sob 
essa empresa. Quanto aos novos servi-
dores, a contratação seria exclusiva da 
empresa, sem  nenhum  vínculo com 
a universidade. O servidores do HC vi-
vem ainda a novidade da implantação 
parcial, e por exigência do governo, do 
ponto eletrônico para os servidores que 
recebem a nova Gratificação Adicional 
de Plantão Hospitalar (APH).

Um grupo expressivo de servidores técinico-administrativos participou, recentemente, da reunião com a Administração Supe-
rior da UFG para discutir a viabilidade da adoção das 30 horas de jornada de trabalho semanal para toda a categoria
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“Como é o seu nome?”, o re-
pórter nem teve tempo de 
concluir a pergunta, e já re-

cebeu a resposta apressada de Joice.* 
A menina de 13 anos, de personalidade 
forte, declara, com o olhar decidido e um 
sorriso no canto da boca: “Sem o violão, 
não tem sentido. Sem a música, não tem 
sentido. Já pensou, ficar em casa, assis-
tindo à televisão, sem fazer nada...? Eu 
não! Já pego meu violão e toco. Já fico 
muito alegre com isso”, afirma. 

Joice faz parte do grupo de 165 
crianças carentes que recebem aulas 
de violão no Núcleo Educacional Mãe 
Dolorosa, numa ação conhecida como 
Projeto Retocar, do Instituto Selecta. O 
insituto é um dos parceiros do Núcleo, 
uma instituição filantrópica que sobre-
vive de doações de terceiros, convênios 
com a Prefeitura de Goiânia e o gover-
no federal e arrendamento de uma das 
casas no local para retiros, casamentos 
e afins. Segundo a diretora do Núcleo, 
Silvane Rassi, as ações desenvolvidas – 
que incluem, além das aulas de violão, 
banda musical, reforço escolar, filosofia 
e esportes – estão dentro da estratégia 
do Programa de Erradicação do Traba-
lho Infantil (PETI) e são oferecidas no 
contraturno escolar. A entidade atende 
400 crianças de 0 a 15 anos.

O Instituto Selecta criou o Reto-
car em 2007. O projeto, que nasceu com 
apenas cinco violões; já conta hoje com 
45 instrumentos e os estudantes, que 
têm de 7 a 15 anos, podem emprestá-
los para estudar em casa. “Isso é muito 
frequente”, observa um dos professores, 
João Batista Albernaz. “O interesse deles 
é muito grande, de forma geral. Cada vez 
mais, as crianças estão motivadas a to-
car o repertório, conhecer sobre música 
e até mesmo aprofundar seus conheci-
mentos em música. Temos alguns alu-
nos que já estão em uma fase de ensino 
individual”, explica. 

João Batista Albernaz que lecio-
nou a disciplina de Didática do Instru-
mento na Escola de Música e Artes Cê-
nicas (Emac) nos anos de 2007 e 2008, 
como professor substituto, explicou: 
“Por causa desse vínculo, conseguimos 
trazer alguns estagiários da UFG para le-
cionar no projeto”. Segundo o professor, 
o ensino coletivo de violão não é muito 
usual em escolas de música. Geralmen-
te, as aulas são individuais, pois o foco 

UFG e Instituto Selecta oferecem formação musical
Estagiários da Escola de Música e Artes Cênicas integram as atividades do Projeto Retocar 

que oferece aulas coletivas de violão clássico a jovens carentes

é desenvolver e aperfeiçoar a técnica do 
aluno. No Projeto Retocar, no entanto, as 
aulas são em grupo, de forma a conceder 
a um número maior de pessoas a opor-
tunidade de ter ao menos um primeiro 
contato com o instrumento. O processo 
caminha de forma lúdica e sem a pres-
são do ensino individual.      

Atualmente, sete estagiários do 
curso de Música da UFG participam do 
projeto. A coordenadora do estágio na 
Emac, professora Flávia Cruvinel, expli-
cou que, no início, os estagiários apenas 
observam e tomam notas para ajudar o 
professor na preparação e no manejo das 
aulas, numa fase conhecida como semir-
regência, que dura um semestre. Nos seis 
meses seguintes, a regência é a aplicação 
da aula propriamente dita. “Em sala de 
aula, na Emac, preparamos os planos de 
aula e deixamos que um dos professores 
do Instituto Selecta os orientem em cam-
po. Depois, avaliamos a experiência práti-
ca em conjunto”, concluiu.

“O empenho de todas as partes 
envolvidas – tanto do pessoal do Institu-
to quanto do Núcleo Mãe Dolorosa – nos 
fez acreditar que o local podia ser enqua-
drado na modalidade de estágio de Edu-
cação Musical em Espaços Alternativos”, 
detalhou Flávia Cruvinel. “Possivelmen-
te, o local poderá servir até mesmo como 
campo de pesquisa”, considerou ela.     

Gustavo Amui foi o primeiro es-
tagiário que o programa recrutou, em 
2008. “Acrescentou muito. Com a expe-
riência de estágio pude observar minhas 
inseguranças como professor e pude 
experimentar situações inusitadas. O 
estágio nos coloca em situações novas, 
em que precisamos improvisar, indepen-
dentemente da quantidade de leituras 
que fazemos sobre o assunto”, afirmou 
o músico que realizou o seu trabalho de 
conclusão de curso na área de ensino co-
letivo de violão. Segundo ele, os jovens 
eram comprometidos em aprender. Em 
algumas aulas havia conversa e desa-
tenção, mas nada que comprometesse 
o trabalho. “Com alguns estímulos eles 
logo se concentravam naquilo que estava 
sendo proposto”, garantiu.

De acordo com o professor João 
Batista, uma das principais dificulda-
des para lecionar é a deficiência escolar 
dos alunos. Para superar essa barreira, 
recorre a elementos do cotidiano das 
crianças, além de estratégias lúdicas. 
“Muitos não sabiam o que era ‘metade’, 
por exemplo. Expliquei, então: ‘imagi-

nem um morango gigante e dividam-no 
ao meio. O que temos são duas metades 
do morango’. Também já experimentei 
passar a música ditando, para obrigá-los 
a escrever”, relatou o professor. Apesar 
disso, expressões em italiano e latim são 
facilmente compreendidas pelos alunos, 
que captam o efeito que cada palavra su-
gere. “É tudo uma questão de demons-
trar o resultado que ele vai obter com 
aquilo. A palavra ralentando, por exem-
plo, pela própria similitude com o portu-
guês, sugere exatamente o que significa: 
a música vai ficando cada vez mais lenta, 
até cessar”, explicou João Batista.

A equipe que ministra as aulas do 
projeto divide a formação dos alunos em 
sete módulos, correspondendo cada um 
corresponde a cerca de um semestre. O 
avanço no curso, entretanto, não segue 

um esquema linear, um aluno pode de-
morar um ano para passar para o mó-
dulo seguinte ou, dependendo do esforço 
e habilidade, avançar dois módulos em 
um único semestre. Vários alunos já 
venceram todos os módulos; a exemplo 
de Joice. “Toco violão popular e clássico, 
mas gosto mais do clássico. Adoro Bach 
e Beethoven”. 

O professor vê as aulas como o ato 
de semear futuros talentos. “Temos dois 
casos de alunos que saíram daqui – por 
causa do limite de idade com que traba-
lhamos, e foram recebidos por outras es-
colas. Um deles vinha de uma situação 
social extremamente difícil, mas isso não 
o impediu de continuar seu caminho na 
música”, relatou o professor. 

Gustavo Amui afirmou que “a 
experiência foi ótima e me trouxe tanta 
segurança que atualmente trabalho com 

ensino coletivo de violão e coordenei, no 
semestre passado, um grupo de estudo 
e pesquisa para o ensino coletivo de vio-
lão no Centro de Estudo e Pesquisa Ci-
randa da Arte, com professores da rede 
estadual de ensino”. A professora Flávia 
Cruvinel enalteceu o êxito do projeto: 
“o sucesso do programa nos estimulou 
a criar um projeto piloto de estágio com 
instrumentos de sopro, para atuar na 
banda do Núcleo”. 

-“Gosto muito de tocar violão. 
Gosto muito mesmo. Quero ser musicis-
ta, e viver de música”, revelou Joice. As 
flores já começam a brotar. E entoadas 
pelos mais belos acordes – de Bach ao 
mais singelo dedilhado popular.

*Para proteger a identidade das crian-
ças, os nomes utilizados são fictícios.
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